
 PARTE I 

TRABALHO, EMPREGO E EMPREGABILIDADE: MUTAÇÕES E TRANSFORMAÇÕES 

ANALÍTICAS E SOCIAIS

Introdução à Parte I 

A importância que nas últimas três décadas se tem atribuído à problemática das relações entre empregabilidade, trabalho e emprego é tal que, é em torno dela, que se tenderam/tendem a polarizar os eixos de referência das políticas educativas e de emprego e a produzir-se a renovação epistemológica, teórica e metodológica, quer das chamadas Ciências do Trabalho, quer das chamadas Ciências da Formação. Marcelle Stroobants, já em 1993, realçava que, “nos últimos 15 anos, a sociologia do trabalho parece abrir-se a uma sociologia do conhecimento do trabalho” (Stroobants, 1993: 21) e que algumas das mais importantes contribuições para a compreensão da problemática do emprego e da empregabilidade tinham accionado instrumentos construídos a partir da análise do trabalho (ver, nomeadamente, os trabalhos de Marcel Lesne, Jean-Marie Barbier, Gérard Malglaive e Claude Dubar, entre outros). 

Os estudos efectuados reforçam a tese da impossibilidade de se proceder a uma análise credível dos conceitos de emprego e de empregabilidade, e sua respectiva evolução operacional e social, sem ponderar as transformações ocorridas e perspectivadas do mundo laboral, na lógica transversal de que trabalho, emprego e empregabilidade são fenómenos interdependentes. Igual pressuposto é possível constatar nos objectivos operacionais das políticas educativas e de emprego recentemente definidas, numa base em que as mesmas se devem operacionalizar conjuntamente em benefício mútuo da melhoria das qualificações e da empregabilidade das pessoas. Nesta linha de pensamento veja-se, por exemplo, a nível europeu, a Estratégia Europeia de Emprego definida em 2003, a Estratégia de Lisboa (2000) e/ou a Estratégia de Lisboa Renovada (2005), e os recentes quadros legislativos nacionais subjacentes ao Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego (PNACE) (2005) ou ao Programa Novas Oportunidades (2006). Estes “novos” rumos da interpretação científica e da actuação política resultam do quadro de mudança global e mundial a que assistimos de há umas décadas a esta parte, e que marcou decisivamente o final do século passado e o início do novo milénio.

Vivemos numa era de mudanças, geradoras de quadros de desestabilização social, e de um forte clima de incerteza. São mudanças que estão a ocorrer aos mais diferentes níveis, desde o económico, passando pelo político, pelo sociocultural até ao nível tecnológico. No plano económico, assistimos à mundialização da economia que trouxe novos paradigmas empresariais, renovando as regras da concorrência, da produtividade e da competitividade. No domínio político, constata-se a desagregação da vitalidade dos Estados-Nação, dando origem a novas lógicas de organização política, cada vez mais reguladas por estruturas e regras supranacionais. No contexto sociocultural, assistimos ao incremento das lutas a favor dos direitos das minorias étnicas e ao reforço da lógica do individualismo nas relações sociais. Em termos tecnológicos, verificamos a intensificação do uso das tecnologias da informação, nomeadamente, das ferramentas da Internet, que permitiram a génese de uma nova dinâmica de relação social, económica, política e cultural, cada vez mais a-espacial e a-temporal.

Na última década, estas realidades trouxeram profundas implicações nos sistemas produtivos dos países industrializados, afectando quer os modos de organização do processo produtivo, quer as formas de organização e de trabalho, quer ainda as relações das empresas com a concorrência e os consumidores (Silva et al., 2001). Se é verdade que, nesta era de mutações e de incertezas, se impõe cada vez mais às empresas a adopção de esquemas de flexibilidade produtiva, não é menos verdade que, a incorporação de novas dinâmicas de acção empresarial, passa pela necessidade de novos perfis profissionais e, consequentemente, de alterações nas formas de conceptualização de saberes e de estratégias de reforço da empregabilidade dos sujeitos.

Estas transformações ocorreram no âmbito de um processo que, ao longo do século XX, foi marcado por três grandes modelos, em termos da gestão dos recursos humanos, a saber: o “taylorismo”, o “fordismo” e o “pós-fordismo” ou o “pós-industrialismo”. Decorrente de alterações registadas, a nível mundial, nos planos económico, tecnológico, produtivo, nas relações de trabalho e no comércio internacional, a transição destes modelos, embora lenta e de contornos variáveis consoante a zona do globo em apreço, foi acompanhada por uma crescente valorização da intervenção do homem. Essa evolução persiste hoje com os denominados “modelos antropocêntricos” de organização do trabalho, que pressupõem a mobilização de todas as competências do indivíduo, no sentido de as colocar ao serviço do colectivo que constitui a organização enquanto espaço que se deseja cada vez mais participado pelo trabalhador, inclusive nos processos de tomada de decisão. Nestas organizações, ditas “aprendentes” ou “qualificantes” (Kovács, 1999), os (novos) modelos de produção e de organização, assentes na flexibilidade e na procura de qualidade, exigem uma permanente actualização dos conhecimentos e das competências por parte do trabalhador, ou seja, uma aprendizagem contínua que actualize, amplie e reconfigure as qualificações do trabalhador.

Neste contexto, o discurso político já não procura a sua legitimidade nas referências à democracia, ao combate às desigualdades sociais, ou ao aprofundamento dos instrumentos de participação popular, mas adoptou uma “linguagem” em que as referências à modernização, ao reforço do potencial de empregabilidade individual e colectivo e ao desenvolvimento tecnológico desempenham um papel estruturador. Na realidade, a centralidade que o discurso político atribuiu a esta problemática traduziu-se por uma simplificação e ideologização de tal forma intensa, que a sua aceitação nos poderia fazer crer que, estes dois mundos (empregabilidade/emprego e trabalho), sempre teriam vivido de costas voltadas e que a simples afirmação da intenção de promover a sua aproximação seria a solução para os problemas sociais complexos com que se debatem as sociedades modernas neste início de milénio.

Quem, como nós, pretende aventurar-se na análise das relações entre empregabilidade/emprego e trabalho, tem, assim, de tomar precauções acrescidas. Em primeiro lugar, deverá estar consciente de que a sua abordagem não é axiologicamente neutra. Embora possa ser cientificamente instrumentada, a forma como, neste domínio, se definem os problemas, não resulta apenas de critérios de coerência cognitiva, mas é sempre ética, cívica e politicamente estruturada. Em segundo lugar, deverá tomar em consideração a necessidade de valorizar as valências críticas dos “discursos científicos”, para se precaver contra as tendências, por vezes incontroladas, de opor uma normatividade a outra normatividade. Por último, deverá precaver-se contra as tendências que procuram encontrar uma consistência teórica e epistemológica, num esforço reflexivo que, por se apoiar numa diversidade de contribuições e de tendências, e por visar, apenas, uma aproximação progressiva aos fenómenos que toma por objecto, deverá ser interpretado no registo da “bricolage”. 

Atendendo e assumindo as precauções identificadas aventurámo-nos na incontornável viagem pelas transformações registadas na relação estabelecida entre trabalho, emprego e empregabilidade. Ao longo da “viagem”
 procurámos, em concreto, na 1ª Parte: 

· contextualizar e caracterizar a evolução registada na interpretação sócio-económica do valor do Trabalho e do Emprego (Capítulo I);

· situar, simultaneamente, as mutações axiológicas e socioeconómicas dos dois conceitos (Capítulo II);

e, por último,

· equacionar os desafios que actualmente se colocam ao trinómio: Trabalho, Emprego e Empregabilidade (Capítulo II). 

Capítulo I. Evolução dos modelos de interpretação do valor do Trabalho e do Emprego: da Revolução Industrial à actualidade

Introdução ao Capítulo I

Num mundo em mutação, o trabalho não se subtrai às transformações ocorridas na humanidade; pelo contrário, estas últimas condicionam, decisivamente, a relação entre o homem e a sociedade.


Ao longo dos tempos, o trabalho foi objecto de algumas mutações de significado e de valor social. Aquele que era reservado em tempos antigos aos escravos, é agora considerado servil e desprezível. Mas, a industrialização e o desenvolvimento económico deram-lhe um significado positivo; embora continue a ser uma obrigação – “é necessário trabalhar para viver” – esta é aligeirada e o trabalho é aceite como factor de crescimento e de desenvolvimento económico. Adicionalmente, como ajuda a determinar o papel e o estatuto social, o grau de independência, o modo de relacionamento do indivíduo com o seu contexto, assume uma importância estratégica no processo de socialização. Permite também ao indivíduo satisfazer as suas necessidades de identificação, de individualização, de integração e de valorização.

Actualmente, o trabalho atravessa um novo processo de mudança. Multiplicam-se as questões sobre o papel que desempenha no desenvolvimento dos indivíduos e da sociedade e, sobretudo, acerca dos seus modos de operacionalização e de repartição. À alteração dos conceitos relacionados com o trabalho e com a forma de organização do mesmo, associou-se a crise de falta de emprego, traduzida no aumento das taxas de desemprego e a precarização das condições do seu exercício, estimulada pela rápida introdução de novas formas “flexíveis” de contratualização (Malicet, 1997; Kovács, 2006). 

Os modos de execução do trabalho já não são os mesmos, e trabalho não é mais sinónimo de emprego, como foi durante grande parte do período áureo do modelo económico taylorista/fordista, até meados da década de 60 do séc. XX. Evoluímos, a partir daí, para novas formas organizacionais do trabalho e, sobretudo, para novas dinâmicas de funcionamento dos mercados de trabalho e de emprego. Estas alterações são resultado de um novo modelo socioeconómico que se centrou, principalmente, na primeira fase de implementação, na diminuição rápida dos desperdícios e dos prejuízos acumulados do modelo económico-produtivo anterior, mediante uma “gestão” mais eficaz dos custos dos recursos humanos. Defende-se e procura-se a máxima optimização do potencial e da capacidade produtiva do capital humano, procurando-se garantir, por um lado, melhores condições socio-organizacionais de exercício e exigindo-se, por outro, crescentes índices de desempenho e de “saber-fazer”. 

A produtividade e a inovação são, hoje, princípios estratégicos do desenvolvimento económico e empresarial que se associam a mercados de trabalho e de emprego altamente competitivos e de crescente nível de especialização técnica. Reflectir hoje sobre trabalho e emprego implica discutir, também, o significado de conceitos como qualificação, competência, saber, empregabilidade, entre outros, subjacentes a uma sociedade dita “pós-industrial” em que o domínio e a aplicação eficaz dos “saber-saber”, “saber-fazer” e “saber-estar” fazem toda a diferença (Castells, 1998; Le Boterf, 2005). A forma como a interacção do binómio trabalho versus emprego evoluiu é produto de uma complexificação crescente das relações estabelecidas entre as variáveis que se cruzam neste domínio, representativo de uma sociedade em que a função social dos dois elementos continua a ser estruturante e estrutural (Malicet, 1997). 


Explorar a evolução do significado e da expressão social do trabalho e do emprego permite acompanhar e compreender o ritmo da mudança social; são domínios interdependentes e pilares organizativos da sociedade ocidental. A Sociologia do Trabalho é um ramo disciplinar da Sociologia que se desenvolveu, em simultâneo, com a sociedade industrial (Freire, 1993; Malicet, 1997). A partir da iniciativa de alguns investigadores, observadores atentos da temática, o objectivo de reflectir sobre “le travail, sur l’homme dans sa relation avec son travail et les autres hommes au travail, sur les formes diverses et les situations complexes du travail dan une société donnée”
 (Malicet, 1997 :14) torna-se exequível. O trabalho feito, para além de sustentar o desenvolvimento de uma nova área científica, deu contributos decisivos ao crescimento de áreas disciplinares afins, como são/foram a Sociologia da Indústria, a Sociologia das Organizações, a Psicossociologia das Organizações e, simultaneamente, permitiu enriquecer a caracterização e a compreensão da evolução social registada durante o último século e meio.
I.1. Abordagens clássicas 

Nos finais do séc. XIX e princípios do séc. XX, embora subsistissem algumas diferenças específicas entre a realidade socioeconómica, cultural e política dos Estados Unidos da América e a dos países capitalistas desenvolvidos da Europa Ocidental, o processo histórico de industrialização e urbanização das várias sociedades atingia um grau de estruturação muito semelhante.

Com a Revolução Industrial (RI) iniciada em Inglaterra, nos meados do séc. XVIII, grandes transformações se operaram na sociedade, na ciência, nas tecnologias, nas matérias-primas, nas fontes de energia utilizadas e, logicamente, no âmbito da organização do trabalho e das organizações.

Em estreita associação com os desígnios da RI e do mercado existiam os imperativos históricos do crescimento e do desenvolvimento económico do capitalismo. A produção gigantesca de bens e de serviços tornou-se o pilar da rentabilidade e da eficácia industrial e empresarial. Para a consecução desses objectivos foi necessário realizar um conjunto de mudanças relevantes com grandes implicações no funcionamento interno das organizações. A fábrica, que emerge da RI, constitui-se como o baluarte da desestruturação progressiva das relações sociais de produção, até então circunscritas às corporações das sociedades feudais (Freire, 1993). A fábrica não só dinamiza a transferência da inteligência e da habilidade profissionais dos artesãos das corporações para os mecanismos automáticos das suas máquinas, como também, através destas, vai substituindo o factor de produção “trabalho” por máquinas cada vez mais sofisticadas e complexas. Neste processo conjugaram-se diversos factores que permitiram a generalização da adopção do sistema fabril industrial e empresarial capitalista, ao mesmo tempo que se estruturou uma relação social de produção hegemónica, polarizada em classes e grupos sociais muito específicos: patrões, gestores e operários (Freire, 1993; Malicet, 1997; Carvalho Ferreira et al., 2001; Aron, 2004).

A RI consagra o triunfo da fábrica e do sistema fabril sobre todos os outros modos de produção até então existentes. A RI não se limitou a uma mudança nas formas sociais de trabalho e nos sistemas de produção. Constituiu, também, na essência, uma transformação radical operada em cerca de um século, envolvendo todas as esferas da vida em sociedade. Tratou-se, sobretudo para os países do Ocidente, de um processo de modernização fundamental. Sinteticamente Aron (1981, citado por Freire, 1993: 288) “definiu sociedade industrial como sendo aquela onde a mais característica forma de produção é a industria em larga escala” ou, ainda, referindo Karl Marx em O Capital, corresponde a um mundo industrial, onde a “maquinofactura” e a fábrica dominam e se assumem como princípios básicos do sistema produtivo e social capitalista. Para Marx (citado por Burns, 2006) é indissociável a relação entre sistema produtivo e organização do trabalho e sistema social e político, sendo que alterações no primeiro nível conduzem, necessariamente, a alterações no segundo nível, as quais acabarão por “conduzir” às primeiras. Ainda de acordo com Marx: 

“os avanços tecnológicos e de conhecimento ao servirem para aumentar o tamanho das unidades produtivas, contribuem para modificar o modo de produção e, assim, na lógica esperada de construção de uma sociedade socialista servirão também para redistribuir o poder entre as classes ao longo do tempo” (Burns, 2006: 12). 
De facto, como anteviu Marx, as mudanças registadas no sistema produtivo tiveram reflexos directos na forma de distribuição do poder, sendo que, aqueles que adquiriram um poder crescente nas unidades de produção, aumentaram, simultaneamente, a sua influência sobre os ordenamentos institucionais. Nesta ordem de acontecimentos, o modelo económico e produtivo emergente beneficiou sobretudo os “donos” do capital produtivo, isto é, das fábricas. O capitalismo, como também é conhecido, é um sistema de reprodução social promotor da desigualdade social que, segundo ainda Marx, estaria condenado à falência, pela agudização da distribuição desigual de ganhos (mais-valias) entre capitalistas (os detentores dos meios de produção) e trabalhadores, que mais tarde ou mais cedo, acabariam por originar uma revolução, de onde resultaria a substituição do capitalismo pelo socialismo.


Apesar da previsão feita por Marx da decadência e derrocada final do capitalismo não se ter concretizado, as teorizações desenvolvidas pelo mesmo, e seguidores, tiveram, e têm ainda, o grande mérito de chamar a atenção para a necessidade de observar e de interpretar de forma mais cuidada, do que até aí (justificada também pelos “novos” efeitos da industrialização), as regras e as formas de racionalidade económica, o funcionamento das organizações, a divisão do trabalho, o sistema de produção. Neste sentido, e juntamente com Durkheim, Marx “constituiu durante largo tempo (e constitui ainda para alguns) uma referência teórica fundamental para a interpretação da sociedade e, em especial, para vários ramos da sociologia, entre os quais, a sociologia do trabalho e das organizações” (Freire, 1993: 23).


Com o desenvolvimento do conhecimento científico e da racionalidade instrumental do capitalismo potenciou-se a eficácia e eficiência do seu funcionamento interno, aperfeiçoou-se e desenvolveu-se a produtividade do factor “trabalho” e, consequentemente, o aumento da rentabilidade e da taxa de lucro da actividade empresarial. As abordagens clássicas enquadradas no paradigma dito racionalizador ou racionalista são a expressão genuína desta constatação. À semelhança de Marx e de Durkheim, Taylor, Fayol, Weber e Gilbreth, entre outros, procuraram aprofundar o olhar sobre os efeitos da organização económica capitalista, assumindo, no entanto, uma perspectiva mais “funcionalista” e “utilitarista” na medida em que, ao procurarem identificar as bases analíticas e científicas da organização produtiva e da forma de divisão do trabalho, aspiravam melhorar os seus níveis de eficácia, de eficiência, de produtividade e de lucro (Freire, 1993; Malicet, 1997).


As análises de Frederick Taylor acerca das tarefas do factor de produção “trabalho”, de Henri Fayol sobre as estruturas da empresa, com especial ênfase na administração, e/ou de Max Weber, em torno do tipo ideal de racionalidade burocrática nas organizações, partilham um objectivo comum: 

“(...) compreender, explicar e interpretar as bases racionais e científicas das organizações e da divisão do trabalho, de forma a permitir que o pragmatismo da acção individual e colectiva, polarizado na capacidade produtiva dos seres humanos, evoluísse no sentido da eficiência máxima” (Carvalho Ferreira et al., 2001: 5).


A temática da divisão do trabalho é uma velha noção presente em muitas formulações “protossociológicas” utilizadas pelos grandes nomes da Economia Política e pelos fundadores da Sociologia clássica, como Émile Durkheim e Max Weber. Vejamos de forma sumária a evolução dos debates que emergiram sobre esta questão.


Tomando como ponto de partida a análise de Max Weber (1971, 2004), relativamente ao processo de racionalização nas sociedades industriais ocidentais, constata-se o destaque que o autor dá à implantação de uma racionalidade formal ou instrumental como princípio regulador do desenvolvimento dos sistemas sociais. Max Weber foi essencialmente um teórico que tentou interpretar e conhecer aprofundadamente as características da lógica histórica do capitalismo nas suas múltiplas formas e manifestações. Nesse sentido, apercebe-se de que o desenvolvimento da administração burocrática era personificado por formas modernas de organização que correspondiam a um estádio de evolução da sociedade e do capitalismo. O conceito de racionalidade, dito no sentido weberiano, constitui um processo relacionado com os comportamentos, as consciências, as realizações deliberadas, as finalidades de uma organização e com as finalidades do indivíduo. Para Weber, todo o comportamento humano relativo a um dado objecto adquire o seu significado através da sua especificação. Ou seja, ele é compreendido e interpretado, segundo duas lógicas: 

a) uma dita de racionalidade subjectiva, orientada pelo significado da finalidade que o próprio actor confere à sua acção; 

b) uma racionalidade objectiva, engendrada pelos actores, no sentido da exactidão da conduta, em conformidade com as soluções consideradas válidas para uma dada situação relacional. 

Assim sendo, a racionalidade colectiva face a um problema, num dado contexto organizacional é, sobretudo, um produto das soluções idênticas encontradas para o mesmo problema. Uma “boa” administração resulta, assim, no sentido weberiano, de um comportamento que adapta a realidade aos seus fins, calculado com exactidão, nesta suposta “objectividade” racionalista. Na verdade, a questão da racionalidade nas organizações tem constituído um campo de imensos trabalhos, muitos dos quais tributários da perspectiva weberiana da noção de burocracia.


Para Max Weber (1971), a organização burocrática na vida económica, política e administrativa constitui a maior expressão institucional da racionalidade formal ou instrumental. Trata-se, para o autor, do estabelecimento de um mecanismo objectivo de tomada de decisão, baseado em regras impessoais e em conhecimento especialista, que exclui todas as considerações subjectivas, morais e igualmente irracionais. A concepção da organização burocrática como uma “máquina” eficaz, e codificada segundo os princípios racionais incorporados objectivamente nas estruturas hierárquicas e nos processos de tomada de decisão, era perspectivada como fundamental para a criação e  implementação de práticas específicas, de técnicas de controlo orçamental e de supervisão e selecção de pessoal nas organizações formais e de organização do trabalho.


A análise weberiana relativamente à burocracia, tem sido acusada de fornecer uma racionalização, baseada num determinismo cultural, que produz um modelo excessivamente formal e mecânico da organização. Segundo os críticos, a organização é mais complexa do que parece à primeira vista, pois a investigação empírica posterior revela que uma organização fundada numa “burocracia racional” do tipo weberiano é, igualmente, um sistema social instável. São por exemplo, os estudos desenvolvidos na linha das investigações Hawthorne e do movimento de Relações Humanas, protagonizado pela equipa de Elton Mayo, na década de 30 do século passado, que vieram colocar ênfase nos aspectos informais e não racionais existentes nas estruturas organizativas. Estas não possuem, apenas, uma dimensão formal, mas também uma componente informal. Vejamos alguns dos aspectos destas distintas evoluções do discurso sobre a racionalidade organizacional que se encontram aliados aos comportamentos dos indivíduos e dos grupos nas organizações.


Segundo as correntes, ditas clássicas, anglo-saxónica e francesa sobre a organização científica do trabalho e a teoria geral da administração, representada, respectivamente, por Frederick Taylor (1982) e por Henri Fayol (1984), os comportamentos humanos não constituem problemas, nem eram a preocupação fundamental dos dirigentes das organizações. Os comportamentos ditos negativos dos trabalhadores eram perspectivados, não como o resultado da sua irracionalidade no trabalho, mas sim fruto de estruturas de trabalho mal concebidas. Duas premissas são colocadas nestas teses surgidas no início do século XX: por um lado, o dinheiro constituí o principal factor motivador e incentivo do trabalho e, por outro lado, a supervisão minuciosa e directa do trabalho é entendida como essencial para assegurar que o mesmo fosse efectivamente realizado com exactidão, em conformidade com o prescrito. Porém, trata-se de uma tese que não reconhece o conflito indivíduo/organização, sendo a organização encarada meramente sob o ponto de vista administrativo, numa lógica de one best way, “do homem certo para o lugar certo”, de “o que é bom para a organização também é para o trabalhador”, pressupondo, assim, a harmonia total dos interesses entre os trabalhadores e a administração ou a direcção das organizações. Assim sendo, uma clara divisão do trabalho, uma marcada especialização de funções e de tarefas, uma separação criteriosa entre o planeamento e a execução e uma hierarquia inflexível na autoridade dos dirigentes eram perspectivadas como elementos imprescindíveis para a coordenação e controlo nas organizações. Fomentou-se, deste modo, a lógica da organização científica do trabalho, da teoria administrativa das organizações. É a génese do homo economicus, indivíduo racional cujos comportamentos eram totalmente previsíveis (Friedmann e Naville, 1973; Freire, 1993; Friedberg, 1995a, 1995b; Malicet, 1997; Carvalho Ferreira et al., 2001). A racionalização da empresa imaginada por Taylor e Fayol deveria resultar da progressiva racionalização das tarefas elementares, dos postos e das funções. Nesta lógica, foi Henry Ford quem, nas suas fábricas de automóveis em Detroit, nos anos 20, intuiu as mais importantes implicações, ao inventariar a fabricação em sequência contínua, ou como também passou a ser uso designar-se, o trabalho “em cadeia”. Justificado pelo princípio e objectivo da máxima rentabilidade financeira, contata-se que 

“o “fordismo” é o taylorismo assumido, num plano único, para o conjunto da fábrica. (…) A fabricação em sequência contínua elevou o nível de aplicação racionalizadora de Taylor, do trabalhador individual e núcleos elementares de produção, para o conjunto da instalação fabril, afectando, pela mesma ocasião, aspectos como o das formas de remuneração dos trabalhadores, controlo da qualidade dos produtos e, mesmo da arquitectura geral da fábrica”(Freire, 1993: 68).


Porém, estudos desenvolvidos nos anos seguintes, nomeadamente na década de 30, pela equipa de Elton Mayo nas fábricas da Western Electric em Hawthorne (Chicago), vieram colocar em evidência a importância dos sentimentos, dos factores afectivos e psicológicos, em suma, a importância das necessidades psicossociais dos trabalhadores para a compreensão dos comportamentos humanos nas organizações. Colocou-se em causa, desta forma, através de uma corrente humanista, dita de escola das Relações Humanas, que as relações indivíduo-organização não se resumem a relações simples, no âmbito das condições físicas e materiais do trabalho. Antes, porém, o indivíduo é movido, não somente pela apetência do ganho, mas também pela sua afectividade, pelas suas necessidades psicológicas e pelo reconhecimento social (Friedberg, 1995; Carvalho Ferreira et al., 2001). Destacou-se, assim, através desta “descoberta”, a importância das relações informais, da participação emocional e de outras necessidades psicossociais na motivação e satisfação dos trabalhadores.


Se é verdade que a tese de Taylor veio conceber, no quadro organizacional, o homo economicus, a escola de Relações Humanas trouxe o homo socialis. Na verdade, trata-se de uma perspectiva que tomou como pano de fundo a teoria motivacional de Abraham Maslow (1954), evidenciando que a participação na organização está intimamente relacionada com um conjunto hierarquizado de necessidades psicológicas, nem sempre estáveis e congruentes.


Nas décadas de 50 e 60, estas ideias influenciaram inúmeros trabalhos
 que procuraram apreender as relações indivíduo-organização, e cujas conclusões apontaram para a necessidade do enriquecimento dos conteúdos do trabalho e do reforço das expectativas, como forma de motivação dos trabalhadores. Por outras palavras, o movimento das relações humanas defendia a ideia de causalidade, pressupondo que uma maior satisfação no trabalho conduziria, certamente, a uma maior produtividade, menosprezando e ignorando outras necessidades, tais como a auto-realização, o sentido de responsabilidade dos trabalhadores, entre outras. Esta corrente das relações humanas foi, em todos os países ocidentais, a base da multiplicação de programas de melhoria das condições e de humanização do trabalho, e de reestruturação do trabalho na perspectiva do enriquecimento e do alargamento das tarefas ou da criação de grupos semi-autónomos de produção. Contudo, o alcance destes programas foi limitado, porque estes sustentavam-se numa reflexão muito redutora, que não se libertou do quadro tayloriano (Freire, 1993; Friedberg, 1995a, Malicet, 1997). Isto porque, se é verdade que esta vertente de estudo e de análise organizacional veio desocultar a realidade das interacções informais que existem nas estruturas formais das organizações, ela encerra contudo uma certa ambiguidade, já que o interesse por este bem-estar dos trabalhadores redunda, em última instância, num benefício para os empresários. Por outro lado, ainda hoje está por provar a existência de uma correlação perfeita e no mesmo sentido entre a satisfação e a motivação.


É, justamente, sobre estas questões que esta corrente humanista, fundada na harmonia dos interesses entre os trabalhadores e a direcção, se configura mais pró-empresarial do que a favor dos trabalhadores. Ao ignorar o conflito, apenas favorece a parte do grupo dominante, isto é, a direcção ou a administração das organizações. Não é de admirar, que na sua análise sobre as perspectivas do movimento das relações humanas, Friedberg tenha afirmado o seguinte:

“os contributos dados no plano conceptual e intelectual, nomeadamente em termos de raciocínio organizacional, acabaram por se revelar decepcionantes. A verdade é que permanece prisioneiro da visão tayloriana de um indivíduo passivo no trabalho, respondendo de forma estereotipada aos estímulos a que é submetido. Aos estímulos económicos haviam-se limitado a acrescentar os estímulos afectivos. A considerável complexidade que a introdução dessa afectividade no raciocínio implica é contrabalançada e, de algum modo, disciplinada pelo postulado de uma “natureza humana”, cujas propriedades e necessidades são inventariáveis, previsíveis e, logo, influenciáveis” (Friedberg, 1995b: 347). 

Tratam-se, assim, de perspectivas que, apesar de legítimas, são redutoras e simplificadoras a priori, na medida em que as preocupações normativas e prescritivas da corrente das relações humanas a levaram a raciocinar de maneira estática, unidimensional e mecanicista sobre a relação indivíduo-organização, postulando um modelo ideal dispensável de saúde psicológica e moral, que tanto vale para os indivíduos como para os grupos, assim como para as organizações (Friedberg, 1995b). Daí que, o autor conclui que, quer se aposte na adaptação do indivíduo e/ou o grupo à organização, como perspectivaram todas as teses desenvolvidas pelo movimento das relações humanas, quer se inverta a ordem das prioridades, ajustando a organização às necessidades e aos desejos dos indivíduos, o resultado final é muito semelhante. Num e noutro caso, Friedberg não se dissocia do enquadramento normativo e a priori das interacções indivíduo-grupo-organização que, em última instância acabam por oferecer uma visão sobre a reconstrução da organização ideal, segundo uma ângulo dedutivo, a partir e em função de um olhar e procedimentos que lembram o taylorismo (Friedberg, 1995b).


Argumenta ainda Friedberg que, na tradução analítica da corrente das relações humanas sobre as organizações, o que mudou foi apenas o nível de necessidades que merecem interesse de estudo e de análise, mas não a maneira como são introduzidas na argumentação os problemas da relação indivíduo-grupo-organização. Isto porque, as perspectivas adoptadas por esta corrente teórica, marcadas por um excessivo psicologismo, não conseguem explicar a génese dos grupos, das suas opções e acções, uma vez que não tocam no ponto fundamental desta problemática - que são os interesses de um grupo como constructo humano - nem tão pouco permitem ultrapassar a inteligibilidade da dicotomia estrutura formal versus informal de uma organização. Acaba, deste modo, por aprofundá-la e reforçar, quer a sua solidez, quer a presença de uma racionalidade perfeita (Friedberg, 1995b).


É, precisamente, por isso que Crozier e Friedberg (1977) e Friedberg (1995b) sugerem que, no estudo e na análise organizacional, em vez de se exagerar na leitura da racionalidade do actor, será mais eficaz e realista tentar reconstruir essa racionalidade (sempre limitada e contingente), ligando a conduta deste ao contexto em que se desenvolve, apesar de esta observação nem sempre ser fácil. Por outras palavras, entendem os autores que o ser humano não é totalmente racional, sendo por isso incapaz de se optimizar. A sua informação e a sua liberdade são demasiado restritas, deixando-o num contexto de “racionalidade limitada”, situação que faz com que a resolução de um problema corresponda à primeira solução encontrada, como forma de assegurar um patamar mínimo de satisfação (Crozier e Friedberg, 1977). É aquilo que Friedberg designa de “dimensão oportunista” do comportamento humano. Trata-se de uma perspectiva que encontra os seus fundamentos no quadro da teoria decisional de James G. March e Herbert Simon (1993), nomeadamente o conceito de “racionalidade limitada” desenvolvido por este último em 1971.


Para March e Simon (1993), a teoria clássica das organizações peca por um completo irrealismo, porque conta com um homem dotado de uma racionalidade perfeita. Segundo os autores, este modelo clássico, designado de racionalidade “omnisciente” ou “objectiva”, apoia-se em três premissas essenciais: a) quem decide dispõe de todas as informações de que precisa, assim como, uma capacidade ilimitada para o seu tratamento; b) um decisor tem uma ideia clara das suas preferências, considerando que elas são dadas de uma vez, de uma forma estável, coerente e hierarquizada; c) o mesmo decisor é capaz de accionar um raciocínio de sistematização e de síntese que lhe permite escolher uma solução óptima em função das suas preferências, após uma análise comparativa e exaustiva das soluções possíveis.


Simon (1976, 1993) contesta e crítica este modelo de racionalidade objectiva, considerando que o homem é por natureza imprevisível, não omnipotente, e que nem sempre consegue dispor de todas as informações e capacidades de interpretação, de sistematização e de difusão que necessita. Acrescenta, ainda, o autor que muitas vezes os decisores não conseguem optimizar as suas opções e soluções, já que nem sempre detêm uma ideia clara das suas preferências, na medida em que elas nem sempre são estáveis. Por outras palavras, na tese simoniana qualquer escolha faz-se sempre sob uma certa coacção, sendo a racionalidade humana limitada por estes dois grandes constrangimentos que se assumem como irredutíveis: por um lado, a informação que se apresenta é sempre incompleta; por outro lado, nenhum decisor é capaz de optimizar as suas soluções, devido à complexidade dos processos mentais que seriam exigidos ao ser humano e de que este não dispõe. 

É pelas razões expostas, que a tese da racionalidade limitada sustenta que um decisor opta sempre por uma solução que se lhe afigura apenas como a melhor dentro de todas aquelas que pôde examinar. Neste sentido, March e Simon (1993) argumentam que, aquilo que um decisor efectua aquando da tomada de decisão, tanto a nível das organizações como a nível pessoal, não corresponde a uma optimização, nem a qualquer maximização das suas competências e capacidades cognitivas, sendo apenas a adopção de uma solução dita satisfatória. Nota-se, assim, na perspectiva dos autores a noção de que as preferências de um decisor não são precisas, coerentes ou unívocas; antes porém, são múltiplas, fluídas, ambíguas, sendo muitas vezes contraditórias. Por outro lado, as “boas razões” que se encontram por detrás das decisões aparentemente racionais, não são estáveis, nem independentes das condições de escolha. Pelo contrário, trata-se de formas adaptativas e sujeitas a modificações endógenas produzidas pela própria situação de escolha. Por outras palavras, os critérios de decisão adoptados são sujeitos a manipulações voluntárias e involuntárias, conscientes ou inconscientes por parte dos decisores (March e Simon, 1993; Crozier e Friedberg, 1977; Carvalho Ferreira et al., 2001).


A ideia de racionalidade limitada, apresentada pelos autores, pode ser, assim, considerada como tributária de uma trajectória histórica do decisor, que se aproxima à tese da acção de Raymond Boudon (1995), na medida em que uma dada opção engendrada pelo decisor, no presente, emerge de um dado contexto de acção, determinado e condicionado pelas possibilidades do seu acesso às informações (efeito de posição). Por outro lado, é igualmente de admitir que a decisão surge modelada pelos efeitos de disposição mentais, cognitivos e afectivos do mesmo decisor, em função do seu processo de socialização (Friedberg, 1995). Por esta razão, Catherine Paradeise (1994) argumenta que, a posição do actor face a uma determinada decisão, é uma questão muito complexa, fundada numa relação entre o conhecimento e a acção. Para a autora, ao decidir, um actor é influenciado não só pelas suas escolhas e preferências, assim como se torna prisioneiro das suas próprias preferências e da sua racionalidade limitada.


Ao considerar que esta racionalidade é sempre fruto ou produto simultâneo de um efeito de disposição e de um efeito de posição, Crozier e Friedberg (1977) argumentam que esta não pode ser pensada fora dos constrangimentos e oportunidades que o contexto de acção fornece aos indivíduos, na medida em que ela se configura a partir da instabilidade e da variabilidade do comportamento humano. No entanto, argumenta, ainda, Friedberg que, os indivíduos não devem ser vistos como meros reflexos do seu passado, nem os seus comportamentos podem ser interpretados como simples produtos da sua socialização, já que tais comportamentos são fruto da interacção dessa socialização com as características do contexto de acção e com os constrangimentos e oportunidades que modelam os espaços de acção dos mesmos
.


Nesta perspectiva, os comportamentos dos actores reportam-se a duas dimensões de actuação. Por um lado, remetem para a história do sujeito, para os processos de aprendizagem experienciados na família, na escola ou na vida profissional e nos quais pôde adquirir capacidades cognitivas e relacionais que condicionam, tanto a sua percepção da situação, como a sua capacidade de ajustar os seus comportamentos. Por outro lado, têm a ver com os constangimentos e oportunidades da situação presente, que provêm da participação da pessoa em jogos estruturados e na estrutura de interdependência subjacente. Esta realidade de orientação dual dos seus comportamentos, obriga os actores em contexto de acção, não só ao fomento de actos de construção da própria acção, mas, fundamentalmente, à necessidade de cortarem com os seus princípios, a infringir esta ou aquela regra. Em suma, a diversificação, a redefinição, o enriquecimento e a modificação dos critérios de satisfação modelam, não só os fundamentos de racionalidade, mas também as orientações comportamentais que o passado legou aos actores.

I.2. Modelos e abordagens pós-industriais 


Partilhando a mesma época histórica, isto é, anos 50 do século passado, após a 2ª Guerra Mundial, não podemos deixar de reflectir sobre, aquilo que João Freire (1993:24) nomeia “o 3º grande paradigma dominante na Sociologia do Trabalho”, denominado de “determinismo tecnológico”.


Com o fim da 2ª Guerra Mundial, através do Plano Marshall, assistiu-se a uma série de mudanças económicas, sociais, políticas e culturais nos países capitalistas mais desenvolvidos, que tiveram grande impacto no funcionamento das organizações, nas dimensões técnicas e operacionais da indústria e, também, na própria organização do trabalho. Neste contexto, destacaram-se as propostas reflexivas de autores como Georges Friedmann, Pierre Naville, Alain Touraine, Serge Mallet, Claude Durand, André Gorz, entre outros, centradas na aferição e exploração das consequências organizacionais e na divisão do trabalho dos novos valores sociais emergentes, mas, também e sobretudo, na compreensão dos efeitos reais das alterações de comportamento que se registavam em cada unidade produtiva, fruto da automação e do progresso tecnológico. Estamos, então, anos 60/70, num período de rápidas transições, subsequentes ao esgotamento do modelo tayloriano e à procura de uma orientação alternativa, capaz de dar resposta aos seus estrangulamentos operacionais. Estes resultam, entre outros: do surgimento de conflitos de trabalho, protagonizados pelos operários “taylorizados” das linhas de produção e de montagem, resultantes da extrema parcialização e pobreza das intervenções exigidas que, pela rápida propagação e efeito social que tiveram
 quase “paralisaram” todo o sistema produtivo. Estávamos na altura num dos momentos mais altos da história da humanidade, de contestação social da organização do trabalho e do modelo produtivo (Carvalho Ferreira et al., 2001). As modificações a partir daí introduzidas na organização do trabalho tiveram, ou melhor, procuraram ter em conta estes factos, mas também, com igual premência, as exigências de produtividade e de rendimento impostas pelo sistema concorrencial do mercado. Daí que, as chamadas “novas formas organizacionais do trabalho” sejam quase sempre encaradas pelos cientistas sociais sob um criticismo binário: são, de facto, anti-tayloristas ou não são mais do que uma nova forma de taylorismo, ou seja, de neo-taylorismo?


Como vimos atrás, a procura de modelos alternativos aos princípios tayloristas, foi um caminho percorrido por vários autores, inspiradores de outros tantos movimentos e modelos de abordagem. Referimo-nos em concreto ao movimento das relações humanas, já aqui descrito, que impôs o factor humano na equação da organização eficaz do trabalho e da produtividade. Isto é, a importância de ponderar a denominada organização informal. Como reconheceu Paul Albou (1975) (citado por Freire, 1993: 91), “às estruturas oficiais (...) sobrepõe-se um sistema de relações informais que condiciona a eficácia das comunicações e influencia o clima social”.


A partir da descoberta das relações humanas, a empresa não mais foi vista como uma unidade, inteiramente analisável e explicável em si mesma, como propunham as abordagens clássicas. Passou, antes, a ser encarada como uma realidade complexa que não é passível de determinar ou alterar a partir de uma intervenção simples, pensada a partir do exterior.


Apesar de bastante válidas, o conjunto significativo de críticas que, simultaneamente, reúne, entre as quais se destaca a salientada por Friedmann e Naville (1973), de “obsessivamente” ignorar os factores sociais extra-empresa, a teoria das relações humanas entra em perda de credibilidade científica após a 2ª Guerra Mundial.


A necessidade completa e complexa de ponderar todas as variáveis que constróem a sociedade interdependente fez consolidar um modelo de abordagem assente no princípio das relações sistémicas. A Teoria Geral dos Sistemas (TGS) começou a ter um grande impacto nas ciências sociais, com os trabalhos de investigação realizados pelo biólogo alemão Ludwig Von Bertalanffy, nas décadas de 40 e de 50. Na perspectiva de Bertalanffy, a ciência preocupava-se, essencialmente, em explicar os fenómenos observados como unidades elementares independentes. Nestas condições, é impossível apercebermo-nos da noção de organização e de totalidade que resulta das relações de interdependência e de interacção entre as diferentes partes que compõem o sistema, seja ele visto como qualquer fenómeno social, organismo vivo ou ser inanimado. Nesta perspectiva, a TGS constitui-se e desenvolve-se como uma resposta à visão atomística de um paradigma científico que pretendia explicar e compreender fenómenos naturais e sociais, a partir das propriedades e das leis específicas das diferentes partes que os constituem (Carvalho Ferreira et al., 2001).


Se adaptarmos as premissas teóricas da TGS às ciências sociais e, mais concretamente, à teoria das organizações, verificamos que o seu campo de observação e de análise engloba vários domínios. Em primeiro lugar, as organizações são sistemas dentro de sistemas. Isto é, os indivíduos que estão inseridos nos grupos, e os grupos que compõem as organizações, são subsistemas das organizações. Porém, estas, conjuntamente com a sociedade ou sociedades em que se inserem, são subsistemas do sistema social global.


Para analisarmos as organizações enquanto sistemas abertos, torna-se imprescindível referenciar a contribuição científica da Sociologia. Para o efeito, começaremos por salientar os estudos elaborados por Herbert Spencer e Talcott Parsons (Carvalho Ferreira et al., 2001).


Herbert Spencer foi um sociólogo que teve um papel preponderante na adopção de uma visão organicista da sociedade. A analogia que faz dos organismos vivos com o processo de socialização dos indivíduos e dos grupos na sociedade, torna-o um dos percursores do chamado “darwinismo social”. Da mesma forma que os organismos vivos são, biologicamente, objecto de crescimento, de diferenciação e de integração progressiva, as sociedades humanas tendem a desenvolver-se segundo os mesmos processos: isto é, a evoluir de formas sociais simples para formas complexas, da homogeneidade para a heterogeneidade. Se utilizarmos a metáfora organicista dos seres vivos para analisarmos as organizações, facilmente chegamos à conclusão de que existe uma dependência mútua entre as partes que compõem qualquer organismo social. As partes de uma organização, sendo mutuamente dependentes, funcionam no sentido de produzir resultados comuns.


Para Spencer, o conceito de sistema aberto é inferido das necessidades de adaptação, de reacção e de selecção a que os organismos sociais estão sujeitos nas suas interacções com o meio ambiente. A noção de sistema aberto é, igualmente, observada através do desenvolvimento dos processos de diferenciação, de selecção e de integração social das estruturas, e das funções das organizações nas sociedades industriais. A interdependência e a interacção das componentes internas das organizações foram incrementadas, como também estas, enquanto subsistemas da sociedade global, vão ser objecto de um crescendo da adaptação e da selecção, por via da concorrência e da competição existentes no ambiente externo. Desse modo, para subsistirem, as organizações têm, cada vez mais, de importar energia, informação e matérias-primas na forma de inputs do ambiente externo e exportar para este bens e serviços na forma de outputs (Boudon, 1995).


Mas é, decisivamente, com o contributo trazido às ciência sociais pelas análises oriundas da TGS que, pela primeira vez, as organizações de trabalho passaram a ser concebidas como sistemas.


É claro que, as elaborações teóricas de Talcott Parsons, pesaram concerteza bastante na divulgação deste quadro de análise. É dele o conceito de sistema social, bem como a ideia de que toda a acção humana seria compreensível a partir da análise dos seus quatro subsistemas (cultural, social, da personalidade e biológico) interessando, fundamentalmente, à Sociologia os dois primeiros, bem como o tipo de relacionamento existente entre ambos. Pode, mesmo, dizer-se que o sistema cultural orienta e institucionaliza o sistema social, enquanto este condiciona e estrutura o primeiro (Horkheimer e Adorno, 2004).


Pode dizer-se, ainda, que segundo Parsons, o conceito de sistema se refere “simultaneamente a dois aspectos: a) um complexo de interdependências entre as partes, componentes e processos, que implicam regularidades discerníveis de relações; b) um tipo de interdependência similar entre tal complexo e o seu ambiente circundante” (Baptista, 1985, citado por Freire, 1993:93).


Ora, as empresas e mais latamente as organizações de trabalho, pareceram particularmente aptas à aplicação deste modelo de análise.


Assim, as empresas são um exemplo muito evidente de sistema aberto, dada a intensidade de trocas que permanentemente têm com o exterior: é no exterior que adquirem as matérias-primas ou outros materiais necessários à sua laboração (energia, acessórios, lubrificantes, entre outras); é no exterior que encontram a tecnologia e o know how; é no exterior que vão recrutar todas as categorias e especialidades do pessoal necessário; e é, ainda, no exterior, que serão vendidos os produtos realizados (a outras empresas, ou ao público em geral). E, tudo isto, em condições económicas determinadas (de preços, qualidades), que são facilmente modificáveis pela empresa, sendo esta fortemente condicionada pelos “macro e meso” sistemas envolventes.


Entre os exemplos concretos de aplicação prática das hipóteses da TGS, torna-se imprescindível focar os estudos laboratoriais e empíricos realizados pelo “Tavistock Institute of Human Relations” e que ficaram conhecidos por “análise sociotécnica”.


Esta abordagem decorre de duas premissas básicas. Em primeiro lugar, apoia-se na TGS, ao considerar as organizações como sistemas abertos, compostos por dois subsistemas fundamentais: o subsistema técnico e o subsistema social. Em segundo lugar, apoia-se em técnicas e métodos de investigação baseados na pesquisa-acção para intervir nas organizações. Partindo, igualmente, das sugestões teóricas associadas ao conceito de sistema, mas concentrando-se no elemento “transformação” do mesmo o Instituto de Tavistock concebe a organização como um sistema sociotécnico, resultante da interacção dos sistemas tecnológico e social. O primeiro é determinado pelas exigências típicas das tarefas que são executadas em cada organização, quer em termos das competências, quer dos conhecimentos exigidos pelo tipo de equipamento e características das matérias-primas e das instalações físicas. O sistema social é constituído pelas pessoas e respectivas interacções. Ambos são mutuamente dependentes, influenciando-se reciprocamente. A natureza da tarefa faz variar a forma de dispor e de organizar as pessoas, e as características psicossociais condicionam cada posto de trabalho (Malicet, 1997; Firmino, 2007).


Frederic Emery e Eric Trist (1960) foram, sem dúvida alguma, os psicossociólogos que mais contribuíram para a formulação das hipóteses teóricas da abordagem sociotécnica. Estes autores consideram que as organizações são compostas por um subsistema técnico, que inclui o processo de trabalho e a tecnologia envolvida na execução de tarefas, e por um subsistema social que é composto pelas atitudes e motivações dos indivíduos, pela organização de tipo informal, pelos valores e pelas normas inscritas na cultura organizacional. Embora possam ser vistos como dois sistemas distintos, a sua dinâmica, enquanto subsistemas do funcionamento interno das organizações é, fundamentalmente, interactiva e interdependente.


Na sua concepção das organizações como sistemas abertos, a tecnologia joga um papel crucial, pelos limites que impõe às suas capacidades de adaptação e, também, pela enorme influência que exerce na estruturação do equilíbrio que é necessário manter entre as relações sociais no trabalho e o grau de satisfação dos indivíduos e dos grupos nas organizações. Citando Freire (1993, 99-100) “(...) pode dizer-se que a corrente sociotécnica enfatizou o carácter relativo de toda a situação organizacional, a qual pode ser alterada por qualquer modificação na tecnologia, nos valores sociais do pessoal, ou no mercado em que a organização se situa”.

 A abordagem sociotécnica procura, simultaneamente, situar e compreender o impacto da evolução tecnológica de então num modelo produtivo e de organização socioeconómica em profunda “ebulição”. Estamos nos finais dos anos 60, com a crise económica a romper com o ciclo glorioso de 30 anos de crescimento, sustentado na lógica taylorista/fordista. As disfunções deste modelo, que se traduziram, entre outras, no fraco investimento em recursos humanos, no aumento da contestação dos trabalhadores em relação às condições de trabalho (fortemente impulsionado pelo movimento sindical) e consequente aumento do absentismo, na falta de pontualidade, na desmotivação, põem em relevo as fragilidades desta abordagem. Fortemente conservadora, burocrática e inflexível, centrada no valor da máquina e da produção em série, esta opção organizacional e produtiva revelou-se incapaz de responder quer às alterações sociais internas, isto é, organizacionais, quer às novas condições e ritmos de produtividade, bem como à relação preço/qualidade exigidos pelo mercado (Firmino, 2007).


A crise do taylorismo está também associada ao advento da sociedade pós-industrial, com a criação de uma tecnologia intelectual, à qual se exige a capacidade de gerir a complexidade organizada (como observa Daniel Bell), com os novos mecanismos de controlo (identificados por Alain Touraine) e com as mudanças, não só ao nível económico, mas também ao nível dos valores e dos modos de vida (descritos por Alvin Toffler).

I.2.1. As teses do pós-industrialismo


Deve-se ao sociólogo americano Daniel Bell, se não a invenção, pelo menos a primeira conceptualização e sistematização da noção de sociedade pós-industrial.


Segundo o autor (citado por Freire, 1993:327) 

“a sociedade pós-industrial define-se através de cinco dimensões:

· passagem de uma economia fundada sobretudo na produção de bens para uma economia onde a prestação de serviços ganha maior importância (serviços às empresas, serviços pessoais, transportes, comunicações e energia, saúde, ensino, investigação e administração);

· uma distribuição ocupacional onde os operários industriais deixam de ser um grupo dominante e se evidencia o grande crescimento das profissões técnicas e dos especialistas altamente qualificados (...);

· a identificação, como princípio axial deste novo tipo de sociedade, do saber teórico codificado, gerador de inovação e de mudança controlada (...);

· uma visão do futuro que passa pela planificação e o controlo do emprego de tecnologia como processo decisivo do desenvolvimento económico-social (...);

· finalmente, uma nova metodologia do raciocínio capaz de dar resposta a problemas muito mais complexos do que a simples correlação de duas variáveis (...) em que se baseiam as novas teorias dos sistemas, da informação, da cibernética, da decisão, dos jogos (...)”
.

Neste sentido, para Bell “a informação torna-se a principal fonte de poder, sendo que os  processos sociais pelo seu controlo, (...) passam a ser centrais ao nível dos sistemas políticos” (citado por Freire, 1993: 328), bem como ao nível do sistema económico, na medida em que este passa a sustentar-se fortemente no binómio Investigação e Desenvolvimento (I&D), promotor de inovação e de desenvolvimento de novos produtos e serviços que respondam às necessidades sistematicamente (re)criadas dos potenciais clientes.


Na construção da acepção do pós-industrialismo, outros autores
 se juntaram a Bell. Entre eles, destaca-se Alain Touraine (1976, 1998/1999). Para este autor, na sociedade pós-industrial, ou na “sociedade programada” como preferencialmente a designa
, “as classes dominantes deixam de ser definidas pela riqueza, mas pelo uso que fazem dos novos meios de poder, designadamente do conhecimento e da informação que detêm” (Freire, 1993: 331). Neste sentido, a informação e o conhecimento assumem-se como instrumentos decisivos da acção colectiva e de posicionamento na estrutura social.


Acompanhando a “pós-industrialização”, ou para diversos analistas a “pós- modernização”, de algumas sociedades, registam-se alterações também significativas ao nível das formas e da organização do trabalho.


Associado aos movimentos conflituais que estão na génese e epílogo da crise do modelo taylorista/fordista, assiste-se, a partir dos finais dos anos 60, a um conjunto de mudanças no âmbito do valor e do significado socio-organizacional do trabalho. Por um lado, assiste-se a experiências e a ensaios de reorganização pós-tayloriana do trabalho em grande série, procurando-se, simultaneamente, garantir uma melhoria das condições de trabalho. Por outro lado, regista-se: (i) a proliferação de novas formas de trabalho não industrial, subjacente à diversificação do tipo de actividades económicas e à terciarização da economia; (ii) o progressivo aumento das denominadas profissões terciárias, de cariz técnico e científico, e de novos perfis profissionais; (iii) a proliferação de novos tipos de vínculo contratual, de relação laboral entre empregador e empregado e, ainda, a feminização do emprego, das profissões e das actividades (Freire, 1993; Malicet, 1997; Kovács, 2002; Casaca, 2005; Burns, 2006). 


Ao nível da reorganização do trabalho, as experiências incidiram, sobretudo, na procura de formas alternativas para as linhas de produção e de montagem, passando quer pela opção simples de rotação de postos (job rotation), quer pelo alargamento e/ou enriquecimento de tarefas (job enlargement/job enrichement). Outra modalidade mais ousada passou pela constituição de grupos de trabalho autogeridos, o que implicou, no caso da cadeia de produção/montagem, o seu seccionamento em “módulos” ou “ilhas de produção” (Stahl et al., 1993).

 O modelo de grupos semiautónomos atribui grande autonomia aos grupos, os quais passam a desempenhar funções diversas, tais como o planeamento, a discussão dos problemas e/ou a execução das tarefas ao nível operacional. Existe um órgão de coordenação das várias “ilhas” cuja função integradora não deverá limitar a margem de actuação de cada uma destas unidades, que procuram, de forma descentralizada, pôr em prática o kaisen (melhoria contínua) (Stahl et al., 1993).

“Os chamados “círculos de qualidade”, e outras formas equivalentes que foram surgindo nas modernas práticas de gestão empresarial, correspondem em boa medida a este conceito de grupo semiautónomo, permitindo o desenvolvimento de uma dinâmica própria interna ao grupo e da liberdade do “como fazer”, embora geralmente sob um controlo mais próximo da hierarquia e com a tentativa de motivação dos trabalhadores para os objectivos gerais da empresa, e não só para os atribuídos ao próprio grupo” (Freire, 1993:110).


Seguiram-se várias experiências de renovação e de inovação organizacional, com efeitos directamente associados à organização do trabalho e à forma de realização das tarefas, num caminho em que se percebeu que o segundo nível (o da organização do trabalho) teria que ser pensado conjuntamente com o primeiro nível (o da organização do poder e do comando hierárquico) e vice-versa. Enunciamos algumas dessas experiências e modelos: a democracia directa e comunitária (Sainsalieu, 1987); o modelo lean production, também conhecido por toyotismo; a teoria z, desenvolvida na organização japonesa; o modelo antropocêntrico e a organização em rede ou empresa virtual, entre outros (Firmino, 2007; Kovács, 2002). Segundo Lipietz (1996), todas estas são enquadráveis no pressuposto da flexibilidade e/ou da responsabilidade negociada.


Paralelamente, em matéria de condições de trabalho, algum trabalho também foi feito desde os finais dos anos 60, ou desde que Friedmann (1965) advoga que o modelo taylorista/fordista e parcelizante do trabalho conduz à alienação e à desumanização (Friedmann e Naville, 1973). Segundo Friedmann, no modelo taylorista/fordista 

“le travail est dépourvu de participation: le travailleur ne sent pas sa personnalité réelement engagé dan son activité. Il a l’impression que son comportement n’a pas d’influence sur l’entreprise. Le travail ne permet pas la réalisation de soi: il y a rupture entre les activités de l’individu et ses attentes » 
 (Friedmann, 1965 citado por Malicet, 1997 : 46).


Embora a urgência de temas como a defesa dos salários, a manutenção do emprego ou o controlo dos efeitos das reconversões industriais sejam prioritárias aos olhos dos trabalhadores, na prática as alterações registadas ao nível dos modelos organizativos também se traduziram em “alguma melhoria” das condições de trabalho. Tais, estão subjacentes não só ao maior nível de envolvimento e de participação na definição das decisões e objectivos a assumir, mas sobretudo, pelo tipo de tarefas a desempenhar, a duração do período de trabalho, as condições regulamentares (admissão e despedimento, direitos,…), bem como, as condições objectivas e subjectivas de trabalho, do ponto de vista ergonómico e ambiental (temperatura, luz, risco, esforço) e social (constituição de equipas de trabalho, círculos de qualidade,…) (Freire, 1993; Malicet, 1997; Brandão Moniz, 1998).


É certo que, nesta matéria, há ainda um longo caminho a percorrer, mas a consideração de que a produtividade e a capacidade concorrencial de qualquer organização são, também, fortemente influenciadas pelas condições de trabalho objectivas e subjectivas que se garantem aos trabalhadores, constituiu um grande salto face ao pressuposto tayloriano simplista “do homem certo na posição certa”.


Uma outra linha de intervenção, que, em certa medida, se pode considerar marcada por esta nova sensibilidade às implicações reais das condições de trabalho, é a do desenvolvimento dos processos e das práticas de análise e qualificação das funções.

A evolução técnica coloca o problema do desenvolvimento das qualificações no âmbito do trabalho, isto é, os conhecimentos e as capacidades que são exigidas a alguém para uma determinada função. Nos anos 50, Naville refere-se à qualificação laboral como o resultado de um conjunto de factores técnicos, económicos e sociais (Freire, 1993). A evolução das qualificações laborais é, directamente, determinada pelas exigências dos postos de trabalho: divisão por tarefas, atribuição de tarefas por conhecimentos, experiências, responsabilidades, obrigações e riscos que lhe são inerentes. Mas, essa evolução é igualmente determinada pelo tipo de formação e pelas aptidões e capacidades do indivíduo. Todos estes elementos podem ser avaliados de forma muito objectiva, mas o seu valor é, fundamentalmente, estabelecido pela hierarquia de estruturas sociais e pelo desejo de valorização dos indivíduos que definem, desta forma, a hierarquia da qualificação do trabalho.

I.3. A “pós-industrialização” do Trabalho e do Emprego

Nas sociedades pós-industriais e contemporâneas, os sectores de actividade onde o trabalho não é rotineiro mas complexo tendem a prevalecer e a ampliar-se, exigindo níveis de educação elevados, autonomia e capacidade de resolução de problemas, cuja expansão está ligada ao desenvolvimento das diversas áreas científicas.


Os papéis profissionais tornam-se, cada vez mais, intensivos em conhecimento e quem desempenha esses papéis tem de aprender continuamente. Assim, o processo de complexificação dos papéis profissionais engendra a explosão do conhecimento. As pessoas tornam-se mais capazes de inovar como produtores e, como consumidores, também exigem qualidade, inovação, diversificação e individualização dos produtos e serviços (Freire, 1993; Kovács, 2002; Casaca, 2005; Firmino, 2007). Conhecimento e informação tornam-se, assim, variáveis centrais da economia e, por conseguinte, fontes principais de valor acrescentado e de diferenciação. A sociedade pós-industrial abre, deste modo, as portas para a individualização, para a diversificação subjacente, tal como defende Alvin Toffler (1980) na sua obra “A Terceira Vaga”, para a tecnologização massiva e para a emergência de novos valores e padrões comportamentais, económicos, sociais, familiares… na comunicação, na produção, no consumo, na organização das empresas, no trabalho, no emprego e no modo de vida em geral.


As tecnologias de informação e comunicação são consideradas também por Masuda (1980 citado por Kovács, 2002: 15) “como as grandes forças que modelam as relações sociais, económicas e políticas, dando origem a um novo tipo de sociedade qualitativamente diferente: a sociedade da informação”. De acordo com este autor, a economia e a própria sociedade crescem e desenvolvem-se em redor da informação. Os centros de produção deixam de ser as fábricas e equipamentos e passa a ser a informação. As principais actividades dizem respeito não à indústria transformadora, mas às indústrias intelectuais, tais como a da informação e do conhecimento.


De facto, os anos 80 são marcados pelo crescimento e desenvolvimento de outras formas de trabalho não industrial, subjacente aos denominados processos de “terciarização” e/ou “servicialização” da economia (Almeida, 2005). Com efeito, foi exponencial o crescimento de actividades associadas à prestação de serviços, nomeadamente, nas áreas dos transportes, do crédito, dos seguros e de outros serviços financeiros, da educação, da saúde, da cultura, do lazer e turismo, de apoio às crianças e aos idosos, entre outras. Paralelamente, regista-se o aumento do trabalho de natureza administrativa subjacente à “especialização e ao aumento da escala das organizações” (Freire, 1993:118), em que a gestão da informação interna e externa (com consumidores, fornecedores e concorrentes) se torna crucial e estratégica.


Os perfis profissionais também se diversificaram e complexificaram. Acompanhando o ritmo da alteração dos princípios de organização da economia e do trabalho, estes consubstanciaram-se em divisões operacionais - do tipo pessoal técnico e especializado, encarregados, auxiliares, operários indiferenciados – subjacente, não só, a um novo perfil de tarefas e de funções resultantes deste “modus operandi” económico e organizacional emergente da sociedade de informação, pós – industrial mas, também, de um novo tipo de aposta/exigência/atenção à qualificação e à capacidade de exercício profissional. A tendência é a de se exigirem profissionais progressivamente mais e melhor qualificados, que acompanhem o ritmo de evolução e de investimento tecnológico.


A aprendizagem clássica, instrumentalizada nas instituições e organizações aparece confrontada com renovadas exigências, que se traduzem na necessidade de adquirir outros conhecimentos e remodelar as relações de aprendizagem profissional. Tal obriga, em consequência, a um processo de mudança organizacional, no âmbito da reciclagem, formação e flexibilidade do factor trabalho (Brandão Moniz, 1998; Almeida, 2005).


Na perspectiva optimista, que identifica as potencialidades com as consequências (Toffler, Naisbitt, Masuda, entre outros), há uma transformação radical do trabalho e do emprego no sentido positivo. A Sociedade de Informação (SI) seria caracterizável pela generalização do trabalho inteligente, realizado em redes de organizações flexíveis.

Outros (Rifkin, 1995; Mowoshowitz, 1997), em número crescente, pelo contrário, ignorando as potencialidades, sublinham as consequências negativas dos novos princípios organizacionais e económicos subjacentes à SI. De entre estas, fruto da crescente automação e tecnologização do processo produtivo, são destacadas a redução do papel do ser humano na economia e o desemprego massivo. Além disso, a concorrência intensa em mercados globais pressiona os empregadores para a redução dos custos de trabalho. De acordo com Rifkin (1995), a crescente difusão das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e da economia high tech levará à diminuição drástica do emprego e à formação de uma elite profissional, lançando a maioria da população no desemprego e/ou na situação de emprego precário. Os trabalhadores dos sectores industriais tradicionais, em geral, não têm as qualificações requeridas para poderem trabalhar nos novos empregos ligados às actividades de alto valor acrescentado; daí que, numa versão ainda mais pessimista, há quem avance com a tese do fim do trabalho/emprego (Méda, 1999).

Sem cair em extremismos, esta “nova” sociedade pós-industrial trouxe consigo alterações significativas no próprio valor e significado social do trabalho. Nas denominadas economias de pleno emprego, trabalho associava-se a emprego e constituam conceitos interdependentes. O trabalho não era, apenas, um meio de produção de riqueza mas, também, um meio de integração social: o trabalho associava-se à situação de trabalho remunerado, e este à situação de emprego. Numa sociedade em que novas formas e condições de trabalho proliferam, também os tipos de emprego se modificam, obrigando a uma alteração na ponderação dos seus significados conceptuais e valor social.


A sociedade pós-industrial traz consigo novos tipos de vínculo contratual, e o crescimento expressivo do significado e do impacto social do desemprego. Tornam-se, também, dominantes os modelos flexíveis de organização do mercado de trabalho, subjacentes a modelos organizacionais que exigem a maior rentabilidade com o quociente exacto de custos, inerentes a novos princípios de gestão de recursos humanos e de recrutamento de pessoal. Atkinson (citado por Kovács, 2002: 83), a respeito, teoriza acerca de um novo “modelo de empresa flexível” prevalecente. Segundo este autor, a “empresa flexível” sustenta a sua operacionalidade na diferenciação entre 3 grupos de trabalhadores: o núcleo estável dos trabalhadores-chave, o grupo dos periféricos e o grupo dos trabalhadores externos à empresa. O modelo descrito por Atkinson tem subjacente uma nova política de gestão de recursos humanos que se consolidou e ganhou adeptos. Como defende,

“quando uma parte substancial do emprego é flexibilizada, a qualidade desses empregos está ameaçada, principalmente, num contexto de desregulação de poder sindical enfraquecido e da intensa concorrência internacional, quando a redução de custos ganha particular importância” (Kovács, 2002:84). 

Daí que, associada à flexibilização do modelo produtivo/organizacional e do mercado de emprego, emerja, também em muitos casos e contextos, a desvalorização do trabalho e a precarização do emprego. Este processo de transformação tem variado entre contextos, entre países, entre modelos económicos e produtivos, entre e intra-empresas, mas a verdade é que a conjugação da globalização económica com a difusão das tecnologias de informação (traves mestras da sociedade pós-industrial) transformou de forma decisiva a natureza do trabalho, a estrutura do emprego e os modelos organizacionais. 

Os factos e a realidade demonstram que o trabalho e o emprego assalariado sofreram grandes metamorfoses nas últimas décadas. A diversificação e a flexibilização das suas formas estão ligadas à complexificação, heterogeneização e fragmentação do trabalho, entendido como actividade produtiva. Este processo, nalguns casos e contextos, ganhou contornos positivos, no sentido da revalorização do trabalho e da melhoria de qualidade do emprego; noutros, e segundo os especialistas, também no caso português, evoluiu no sentido da desvalorização do trabalho e da deterioração do emprego, tanto em termos quantitativos como qualitativos (Brandão Moniz, 1998; Kovács, 2002; Almeida, 2005; Casaca, 2005).

Estudos empíricos realizados em diversos países indicam que não há uma única tendência de evolução do trabalho e do emprego, mas uma diversidade de situações que variam em função de um conjunto de condições macroeconómicas, sociais e culturais. Entre estas, apontamos, a divisão internacional do trabalho, as políticas do governo (económica, de emprego, de ensino e de formação, entre outras), as condições do mercado dos produtos e do trabalho, o sistema de ensino-formação, as estratégias sindicais, o conteúdo das negociações e o nível de educação/formação dos recursos humanos, entre outras.

Conclusão do Capítulo I


A realidade complexificou-se e, consequentemente, também o lugar do trabalho e do emprego na sociedade. Novas e desafiantes questões emergiram em torno do seu valor e significado social, desde que Friedmann e Naville, em 1965 (1973), no seu Traité de Sociologie du Travail, chamaram pela primeira vez a atenção da comunidade científica para a necessidade de uma abordagem sistematizada e coerente em torno do valor e da centralidade social do trabalho. Desde aí muitas formulações teóricas se lhe seguiram, emergentes das ciências “vizinhas” da Sociologia Industrial, das Organizações, do Direito do Trabalho, da Economia e, claro está também da Sociologia. A autores, aqui citados, como Pierre Naville, Erhard Friedberg, Alain Touraine, Herbert Simon, Michel Crozier, Jeremy Rifkin, Renaud Sainsalieu, sem citar os clássicos Karl Marx, Émile Durkheim, Max Weber, Herbert Spencer, Talcott Parsons, juntaram-se os contributos de tantos outros
, em que no contexto português se destacam Marinús Pires de Lima, José Baptista, João Freire, Ilona Kovács, Carlos Gonçalves, António Brandão Moniz. Estes construíram, ao longo de mais de 5 décadas de história, o objecto e o método da(s) área(s) disciplinar(es) especializada(s) da Sociologia do Trabalho e da Sociologia das Organizações tomadas isolada ou associadamente. Os conceitos de trabalho e de emprego ganharam durante este processo “construtivo” renovada e crescente importância. Foram modificados e enriquecidos os modelos de abordagem, emergiram, outras variáveis e indicadores de análise, subjacentes a uma sociedade em vertiginosa e constante mudança. Nesta, as questões das qualificações, das competências e da empregabilidade, tornaram-se centrais no modelo de funcionamento/organização e de compreensão das economias dos países ditos desenvolvidos e das estruturas empresariais actuais.

Capítulo II. O valor do Trabalho e do Emprego: velhos e novos significados

Introdução ao Capítulo II

As profundas mudanças socioeconómicas e culturais que temos vindo a aludir, obriga-nos a repensar as políticas e os sistemas de acção em muitos campos da actividade humana e, de uma maneira particular, no campo do Trabalho e do Emprego. 

Um primeiro tópico central de reflexão reporta-se ao próprio conceito de emprego, a que alguns autores prevêm, como apontámos, um cenário de “morte” (Rifkin, 1995; Méda, 1999). De facto, o emprego tem vindo a revelar-se, no universo europeu em que Portugal se insere, um bem escasso, num contexto em que o desiquilíbrio oferta-procura de emprego assume, cada vez mais, uma natureza estrutural. Daí que, as medidas tradicionais contra o desemprego tenham vindo a revelar-se, cada vez menos, eficazes e exequíveis para solucionar os problemas. Para qualificar os empregos e para definir os perfis profissionais eram, habitualmente, utilizados como referenciais, postos de trabalho, profissões e níveis de qualificação relativamente estáveis. Agora, estamos perante uma realidade bastante mais fluída, complexa, instável, e cada vez mais afastada do que costumavam ser os conteúdos dos empregos. Como factores influentes dessa nova dinâmica podemos invocar:

a) a mobilidade dos trabalhadores no “mercado de emprego” europeu torna previsível a complexificação e a diversificação das competências correspondentes ao exercício de uma profissão, como consequência das diferentes dimensões das empresas, filosofias, formas de organização do trabalho e diferentes estádios de desenvolvimento tecnológico;

b) a globalização da economia que, supostamente, facilitaria uma certa uniformização das competências/perfis profissionais, parece antes apontar para a necessidade de as empresas trabalharem para nichos de mercado, e consequentemente, para a especialização das competências;

c) a criação de novos produtos, com ciclos de vida tendencialmente mais curtos, a transformação de novos materiais e a utilização de novas técnicas induzem à obsolescência cada vez mais rápida das competências profissionais;

d) a introdução de novas tecnologias e a “desindustrialização” do tecido produtivo, induzidas quer pela nova configuração dos processos de produção e comercialização de bens, quer pelo aumento do peso relativo da componente até agora designada por “sector de serviços”, fazem com que o trabalho indiferenciado e semiqualificado tenda a desaparecer das empresas, que a “intelectualização” dos empregos seja cada vez maior e que a qualidade dos desempenhos profissionais implique um aumento da qualidade humana-relacional-afectiva;

e) as novas formas de organização do trabalho parecem, por sua vez, apontar para uma crescente compactação horizontal e vertical das qualificações:

· compactação horizontal: menor especialização profissional/maior extensão das funções exercidas pelo mesmo profissional/mais polivalência;

· compactação vertical: menos níveis hierárquicos / mais pluricompetência em matéria de operação, coordenação, chefia, direcção das funções produtivas.

f) as novas formas de organização e de prestação de trabalho induzem à necessidade de novas competências, nomeadamente em matéria de marketing, gestão, planeamento, organização e controlo do próprio trabalho, de sentido de responsabilidade individual, de participação, de cooperação, de autonomia de pensamento e de acção, assim como de solução de problemas e de tomada de decisões. (Brandão Moniz, 1998; Madureira, 2000; Kovács, 2002;).

Acresce a este cenário, ainda, a constatação de que o emprego, enquanto categoria social estável constitui, hoje em dia, um “bem permanentemente e cada vez mais escasso”, que tende a excluir uma parte importante da população em idade activa. Sem solução imediata, este “produto” da sociedade pós-moderna dá azo à proliferação de exercícios especulativos, tentativas de solução mais ou menos exequíveis. Assim, é com alguma frequência que se ouve a afirmação de que “o emprego é pouco, mas o trabalho é muito”, sugerindo a necessidade de ajustar os tradicionais conceitos de “emprego” e de “trabalho”, quer em termos técnicos, quer em termos da sua representação/imagem social. 

Apesar destas tentativas, destes exercícios, hoje em dia, a problemática do (des)emprego necessita de um novo olhar sobre os mercados de trabalho e de emprego, que considere o seu carácter mutável, imprevisível e até contraditório.

II.1. Trabalho e Emprego: novas e velhas interrogações


É relativamente consensual que o trabalho remunerado ou o emprego na sociedade industrial é uma actividade central que estrutura a vida dos indivíduos e a vida social em geral. O trabalho não é, apenas, um meio de produção de riqueza mas, também, de integração social. Contributos, quer da Sociologia, quer da Psicologia, têm destacado a importância do trabalho (e do emprego), pela remuneração que proporciona e pelo seu decisivo contributo para a construção da identidade pessoal, e pela sua determinante influência na maneira como percepcionamos o nosso bem-estar. Anthony Giddens (1996) aponta 6 características principais inerentes ao trabalho remunerado e à importância que ele tem para as pessoas. Refere, primeiro, a remuneração em si mesma, cuja falta ajuda a multiplicar a ansiedade com que se enfrenta a vida diária. Depois, atribui ao trabalho um valor factual em termos de variedade de actividades e de contextos sociais, considerando decisivo o seu contributo para o treino de capacidades e aptidões pessoais. Realça, ainda, a importância do trabalho em termos de organização pessoal do tempo; termina sublinhando os contactos sociais que proporciona e o importante papel que desempenha na construção da identidade pessoal de cada indivíduo. Em resumo, nas palavras de Giddens (1996: 104) 

“nas sociedades modernas, ter emprego é importante para manter o amor-próprio (…)” dado que “mesmo quando as condições de trabalho são relativamente desagradáveis e as tarefas enfadonhas, o trabalho tende a ser um elemento estruturante da nossa condição psicológica e do ciclo da nossa rotina quotidiana”.


Vivemos, inquestionavelmente, em sociedades baseadas no valor do trabalho, entendido como meio ao serviço da criação de riqueza, ou como elemento estruturante da adaptação dos indivíduos a si próprios e aos que os rodeiam.

Ao assumirmos que, na sociedade industrial, o trabalho e o emprego ocupam um lugar central, temos, necessaria e adicionalmente de tomar em linha de conta, que os mesmos (conceitos), embora produtos da mesma revolução (industrial) não deverão ser assumidos como sinónimos. Embora, por vezes, utilizados indiferentemente, os conceitos de trabalho e de emprego não traduzem, de facto, realidades forçosamente análogas. 

Para alguns sociólogos clássicos do trabalho, como George Friedmann (1973), o trabalho sempre existiu enquanto laboração e acção humana sobre a matéria (homo faber); e o próprio Karl Marx (como vimos no Capítulo I) descreveu-o como um acto que envolve a ligação entre o ser humano e a natureza (Freire, 1993). Contudo, foi Marx e os teóricos de inspiração marxista - e o próprio Marx (1978 [1864]) - que distinguiram trabalho/criação humana de trabalho abstracto (trabalho na acepção de mercadoria, que embrutece e destitui o homem da sua humanidade e o animaliza), fruto do desenvolvimento do capitalismo e da sociedade industrial  (Pahl, 1992; Baudelot e Gollac, 1997; Méda, 1999). Neste sentido, Méda (1999) refere que a Revolução Industrial fez do trabalho uma actividade exterior ao homem, coagida, opressiva; ao mesmo tempo, igualou-o ao trabalho produtivo. Trabalho e produção tornaram-se, assim, valores centrais das sociedades modernas. Neste contexto, a difusão do modelo taylorista-fordista na indústria e a introdução da mecanização levaram vários analistas sociais, nomeadamente sociólogos, a aprofundarem temas como a alienação, o esvaziamento do sentido do trabalho, a desqualificação e a degradação das condições do mesmo. 

Na segunda metade do século XX, ainda que permanecendo uma categoria essencialmente económica, o trabalho passou, por via do modelo de regulação fordista, a ser, também, sinónimo de emprego (Castel, 1998; Grozelier, 1998; Méda, 1999). A actividade laboral permitia que os indivíduos partilhassem o sentimento de integração na sociedade (“laço social”), num quadro em que os salários e a segurança material eram vistos como um instrumento central do bem-estar social, que a participação individual na actividade económica se vinculava a um sentimento de utilidade (contributo individual para o crescimento económico), e também à possibilidade de beneficiar de direitos e de segurança social.

Seguindo Guy Standing (2000: 37), em meados do século XX, “a reivindicação essencial era a do direito ao trabalho, consagrado na expressão pleno emprego”. Tratava-se de “(…) garantir um trabalho assalariado a tempo inteiro a todos os homens das classes trabalhadoras”.A frase do autor faz, deste modo, alusão a um contexto em que apenas o trabalho produtivo, por norma exercido pelo homem trabalhador, era muito valorizado na sociedade, subestimando-se o trabalho não-pago prestado pelas mulheres no espaço doméstico e familiar, o trabalho informal, assim como o do foro voluntário e desenvolvido no quadro de organizações sem fins lucrativos (Grozelier, 1998; Lallement, 2003).
Na sociedade industrial e moderna, o trabalho passou a definir-se a partir de critérios economicistas e produtivistas, abrangendo apenas actividades susceptíveis de produzirem riqueza e de serem objecto de troca no mercado, concepção que, de acordo com Meda (1999), ainda prevalece, pese embora as transformações no modelo de regulação fordista, as elevadas taxas de desemprego, a insegurança de emprego e a crise do Estado-providência. Esta concepção constitui, neste contexto e desde sempre, uma visão incompleta, na medida em que não engloba as actividades, remuneradas ou não, de produção e de distribuição de bens e serviços prestadas à margem da sua pura relação mercantil e que se revestem de utilidade social. Seguindo Ramos dos Santos (1989), o trabalho tanto pode ter lugar na esfera económica como no espaço doméstico, ou em actividades cívicas e de voluntariado, sendo que estas componentes não podem ser subvalorizadas ou negligenciadas, sob o risco de não se compreender a real dimensão global do trabalho enquanto actividade eminentemente social (Freire, 1993). 

Associado ao conceito de trabalho está, necessariamente, o de emprego. Aqui, à semelhança do primeiro, também se cruzam perspectivas distintas, mais ou menos restritivas. Há quem conceba o emprego como sinónimo de trabalho por conta de outrem (Salgueiro et al., 2000), quem o associe, exclusivamente, ao trabalho prestado na esfera mercantil. Há, ainda, quem assuma uma visão, do nosso ponto de vista mais completa, e também de autores de referência como Maria João Rodrigues (1992), João Freire (1993) ou Sara Casaca (2005), que o associa à ocupação de um determinado posto de trabalho remunerado. O emprego confere um determinado estatuto (pode obedecer a uma relação salarial, no caso do trabalho por conta de outrem, ou não - como ilustra a situação do trabalho por conta própria), e está, cada vez mais, sujeito a diferentes regimes de tempo, de graus de formalização, de regulação laboral, de integração e de protecção social
.

Neste âmbito, faz todo o sentido, tal como Salgueiro et al. (2000) e Casaca (2005), entender o trabalho como todas as actividades, remuneradas ou não, de produção e distribuição de bens e serviços, desde as que são passíveis de transacção na esfera económica/concorrencial, até àquelas que são prestadas à margem de qualquer relação mercantil e que se revestem de utilidade social. O trabalho diz, assim, respeito às condições de exercício da actividade profissional, as quais se relacionam com a organização do trabalho, a estrutura hierárquica, os salários, as oportunidades de promoção, o conteúdo das tarefas e funções, as qualificações requeridas, os horários praticados, entre outros. 

Actualmente, alguns dos principais vectores de transformação no domínio do emprego são a maior fluidez, instabilidade e insegurança: se, no quadro do período do “compromisso fordista”, o ciclo de vida activa se balizava pela escassa mobilidade de emprego, de estatutos de emprego, pela uniformização e rigidez dos horários de trabalho e pela efectividade do laço contratual, no contexto da economia dos serviços e do apogeu da Sociedade da Informação assiste-se a uma crescente desregulação laboral e acentua-se a flexibilidade de trabalho e de emprego (fenómeno que compreende a descontinuidade dos percursos laborais, a alternância entre estatutos de emprego e tempos de trabalho, as sucessivas ocorrências de empregos e de relações com diferentes empregadores, eventualmente intercaladas por períodos de desemprego ou de inactividade) (Kovács, 2002; Casaca, 2005).

A crescente flexibilidade dos percursos laborais e profissionais compreende situações como:
· A descontinuidade dos percursos laborais, entrecortados por transições entre emprego, formação/aprendizagem, assistência à família, desemprego...;
· A mobilidade entre empregadores/empresas e, eventualmente, entre profissões (mobilidade profissional), a qual pode ser voluntária ou involuntária.

Assiste-se à expansão de uma multiplicidade de formas de emprego, cujo denominador comum é a flexibilidade - seja em termos contratuais, de tempo de trabalho, de espaço e estatutos (emprego a tempo parcial, trabalho no domicílio e teletrabalho, emprego por conta própria, emprego temporário, outsourcing/ subcontratação, trabalho on-call, entre outras) (Kovács e Casaca, 2001).


A flexibilidade é uma herança da crise do “modelo de acumulação fordista”, que tem o seu epílogo no início da década de 70 com o choque petrolífero. De facto, quando o “modelo fordista” dá sinais de esgotamento, por esta altura e em sua substituição, ir-se-á impor um novo modelo de acumulação dito “flexível”.

 “A flexibilidade reclamada ou introduzida no sistema produtivo visa responder mais eficazmente às flutuações do mercado, muito concretamente às mudanças na procura devida aos consumidores cada vez mais instáveis e menos fiéis, e à rapidez da inovação tecnológica” (Salgueiro et al., 2000: 18).

Adicionalmente, e dada a persistência da crise, viria a difundir-se, paulatinamente, a ideia de que, para alcançar qualquer progresso duradouro em direcção ao pleno emprego, havia que modificar profundamente as instituições e atitudes, assim como as regras que regiam o sistema socioeconómico, em geral, e o “mercado de trabalho”, em especial. A flexibilidade aparece, assim, como um “instrumento necessário para fazer face ao desemprego” (Salgueiro et al., 2000: 19) que, na década de 70, já dava indícios de estar associado a causas estruturais. 

Com a desregulação das leis laborais e o aumento da flexibilidade tem crescido a diversificação das modalidades de emprego. É hoje corrente classificar o emprego em emprego “normal” ou “típico” e em emprego “atípico”. Para além das modalidades de emprego atípico, existem ainda modalidades de emprego não reguladas, segmentos em que o “mercado de emprego” tem vindo a ser pulverizado nas últimas décadas, como sejam o trabalho à chamada e o tele-trabalho.


Devem referir-se, igualmente, as tendências para a “deslaborização” e para a “desmaterialização” do emprego. No primeiro caso, trata-se da subtracção do emprego ao direito do trabalho. Os “contratos a recibo verde” têm sido o rosto mais visível de numa certa “empresarialização” dos assalariados. A “desmaterialização” implica, por sua vez, deixar de conceber o emprego à volta de um “posto de trabalho”, entendido este como um conjunto combinado de espaço físico, técnico e organizacional (Azevedo e Fonseca, 2007).

II.1.1. As configurações futuras do Trabalho e do Emprego: desafios e questões

Na segunda metade dos anos 90 ganhou importância, no âmbito das análise das ciências sociais, e especialmente da sociologia, o questionamento sobre as configurações futuras acerca do trabalho no seio das sociedades capitalistas globalizadas, quer em termos dos significados e dos valores investidos no trabalho, quer das possíveis evoluções quantitativas do emprego. Emergiram novas interrogações, algumas das quais não mais que o prolongamento de questões que têm atravessado as discussões sociológicas sobre o mundo do trabalho, desde há longa data.

Uma primeira questão prende-se com a dúvida se, no quadro da actual globalização e como vaticinam muitos, o emprego irá sofrer ou não um processo de rareficação?

Subsiste uma corrente, que poderemos designar por pessimista que coloca a tónica no chamado desemprego tecnológico. Grosso modo, o “fim do emprego” (ou como definem alguns “o fim do trabalho” entendido na acepção de emprego assalariado) anuncia-se pela inexistência, em quantidade, de empregos para todos. Sustenta, ainda, que a precariedade contratual acabará por reduzir o papel de integração social assumido pela vida laboral (Rifkin, 1995). Nos termos em que se configura actualmente, de modo ainda maioritário, o trabalho irá desaparecer a curto prazo a nível mundial, na sequência da nossa entrada numa nova era civilizacional – denominada por alguns já como pós-laboral (Tezanos, 2001) – onde a automatização generalizada dos processos produtivos, combinada com as novas formas capitalistas de gestão das organizações, conduzirá à eliminação de um volume substancial de postos de trabalho. A par disto, não emergirá, tal como aconteceu no passado, um novo sector de actividade que possa absorver os desempregados das actividades em extinção (Tezanos, 2001).

Este tipo de posicionamento não é historicamente novo. Tem sido, aliás, subjacente à questão principal, renovadamente equacionado ao longo da história da industrialização (Sauvy, 1980). A obra de Rifkin (1995) afigura-se, na actualidade, como um marco importante nesta discussão, na medida em que problematiza e equaciona com particular detalhe esta via. Segundo Rifkin, o fim do trabalho tornar-se-á um elemento caracterizador das futuras sociedades desenvolvidas e, igualmente, das respeitantes aos países mais pobres. As sociedades passarão a ser marcadas pelo desemprego massivo, pela pobreza e pela fragmentação das relações sociais. Este autor (1995), ao qual se juntam Méda (1999) ou Gorz (1998), aponta, genericamente, para que, no futuro próximo, ocorra a emergência e a consolidação de uma nova cultura laboral, que passará pelo fim do trabalho assalariado, enformado social e juridicamente desde o princípio do século XX, e pela perda da predominância do trabalho face a outros domínios da vida social, inaugurando-se, deste modo, uma denominada “civilização pós-laboral”. Para isso, contribuirá decisivamente, por exemplo, a crescente inovação tecnológica – fortemente economizadora de trabalho vivo – a mudança de valores socioculturais e a crescente individualização do trabalho. 

É igualmente neste sentido que vão os contributos de Aznar (1996), Gorz (1998) e Masi (2003), que se destacam pelas suas análises quanto ao futuro do trabalho na sociedade capitalista e pelos seus posicionamento críticos face à globalização. Segundo estes autores, a evolução da “sociedade pós-fordista” conduzirá à extinção da condição de assalariado e à redução do volume do emprego. Por sua vez, a precariedade laboral e a insegurança passarão a ser proeminentes. Assumindo que estamos perante um processo inexorável, a única solução que defendem é romper, definitivamente, com a sociedade do trabalho, que se encontra em profunda crise. Para o efeito propõem a construção de uma sociedade em que as actividades de trabalho-emprego não sejam predominantes.

As posições defendidas por estes autores, algumas delas recuperando em sua defesa as teses de Arendet (1983), foram fortemente contestadas, em especial por sociólogos e economistas ligados ao estudo do trabalho e do emprego, entre os quais se destacam Lipietz (1996), Schnapper (1997) e Castel (1998). Estes autores, apesar de reconhecerem as importantes transformações que marcam, no presente, o mundo laboral, sobretudo ao nível dos países capitalistas do centro, recusam o hipotético “fim do trabalho ou do emprego”, em termos quantitativos, e a perda de centralidade do mesmo. Evocando, recorrentemente, que tudo não passa de um conjunto de erradas construções analíticas, contrapõem defendendo que o trabalho desenvolvido pelos sujeitos sociais é um elemento estruturante da contemporaneidade, no plano económico, e integrador daqueles na vida social. Deste modo, o debate deve, segundo estes autores, prolongar um dos temas caros da sociologia do trabalho – as múltiplas relações entre trabalho, integração social, identidades sociais e profissionais (Sainsaulieu, 1977 e 1987; Dubar, 1995).

A importância destas relações é testemunhada pelo trabalho que tem vindo a ser desenvolvido por diversos autores (Freire, 1993; Dubar, 1995; Ortega e Rosa, 2002) e que ajudaram a consolidar a tese de que, de facto, o trabalho não só tem uma função produtiva, mas, igualmente, de distribuição dos rendimentos, de socialização e de construção identitária. 

Apesar das “novas formas de trabalho”, que assumem ritmos, configurações e características específicas consoante os contextos e que, até certo ponto, ajudam a explicar a consolidação da concepção simplista de que o trabalho deixará de ser central na vida social e desaparecerá como factor de integração social, a verdade é que o “trabalho inscrito nas organizações continua a ser um dos lugares estruturantes de socialização e de aprendizagem” (Gonçalves, 2004:20). No entender de Castillo (1998, citado por Gonçalves, 2004:21), “hipervalorizar a discussão sobre o fim do trabalho e sua centralidade é descentrar a reflexão sociológica do que deve ser equacionado prioritariamente – uma política sobre o trabalho para o bem-estar da maioria da população”.


No desenvolvimento da reflexão em torno dos desafios que se colocam ao trabalho/ emprego, ganha sentido uma segunda questão: dada a definida e já assinalada transformação das modalidades tradicionais de trabalho/emprego e a respectiva proliferação de “novas” formas “atípicas” e flexíveis, que desafios e consequências se devem esperar?


Nas últimas décadas surgiram modalidades de emprego que se distanciam do modelo de emprego inserido na relação salarial do pós-guerra. Este compreende um contrato com duração indeterminada, horário de trabalho completo e regulado por contratação colectiva, um determinado local de trabalho, a possibilidade de progressão numa carreira profissional e, ainda, uma concepção hierárquica e colectiva das relações de trabalho.

Actualmente, as modalidades “atípicas” mais comuns associam-se a situações de trabalho temporário, auto-emprego, trabalho a tempo parcial, trabalho ao domicílio, teletrabalho, entre outras, (Kovács, 2002). Se, inicialmente, algures nos anos 80 e 90 do século passado, e dependendo dos países, o adjectivo “atípico” tinha sentido, actualmente a sua utilização coloca dúvidas. De facto, nos recentes e actuais recrutamentos, essas formas de emprego são cada vez mais “típicas” constituindo a, ou quase única, via de acesso para a integração no mercado de trabalho.

Outro termo muito utilizado refere-se a “novas formas de trabalho/emprego”. Com este termo, pretende-se marcar a distância que separa as formas emergentes do padrão antigo, tradicional ou obsoleto. No entanto, o adjectivo “novas” também parece inadequado, porque muitas dessas formas de emprego não são novas, mas significam sim “um retorno a formas bem antigas de trabalho remunerado, tais como o trabalho ao domicílio, o trabalho temporário, o trabalho independente ou o trabalho a tempo parcial” (Casaca, 2005: 22).

Rejeitando os adjectivos acima referidos como inadequados, seguimos a opção assumida, pela maioria dos autores, pelo adjectivo “flexível”, assumindo a flexibilidade como principal característica das formas de emprego actualmente em difusão (Moniz e Kovács, 1997; Felstead e Jewson, 1999; Kovács, 2002, 2005).

A difusão actual de empregos flexíveis insere-se no movimento de reestruturação do processo produtivo e da flexibilização do mercado de trabalho levando à desagregação e dispersão da realização do trabalho e à fragmentação da sua organização (Kovács, 2002; Casaca, 2005). Numa economia globalizada, com a predominância da lógica financeira e da rendibilidade a curto prazo, existe uma pressão incessante para a máxima flexibilização do factor trabalho. Os empregadores pretendem uma força de trabalho que responda rapidamente, com facilidade e a baixo custo, aos requisitos e às variações do mercado. A empresa idealizada é a empresa magra ou a “empresa flexível” (Kóvacs, 2002), que se foca nas actividades centrais, externaliza (ou subcontrata) as outras actividades e, de acordo com estratégias diferenciadas, combina diferentes regimes de emprego dentro de si mesma, “com vista a obter tanto a flexibilidade funcional como a flexibilidade quantitativa” (Kovács, 2006: 19). Os dados estatísticos mais recentes, confirmam que, apesar das diferenças entre os países quanto às formas concretas, o emprego flexível tem vindo a aumentar em toda a Europa (Eurostat, 2007). Esta tendência tem sido interpretada, por alguns autores (Castel, 1998; Kovács, 2002; Casaca, 2005), também como resultado da debilidade das forças sindicais e do desequilíbrio nas relações capital-trabalho. A difusão de formas flexíveis de emprego pode implicar um forte crescimento de uma força de trabalho fluida, que pode ser contratada, despedida e externalizada por parte das empresas (Castel, 1998; Kovács, 2002), de acordo com as necessidades de adaptação ao mercado, o que se pode traduzir em precariedade, numa parte substancial dos casos. 

A precariedade refere-se ao trabalho mal pago, pouco reconhecido e que provoca um sentimento de inutilidade, bem como à instabilidade do emprego, à ameaça do desemprego, à restrição dos direitos sociais e também à falta de perspectivas de evolução profissional (Casaca, 2005). O aumento das formas precárias está ligado à procura da flexibilização quantitativa e à redução de custos do trabalho através do recurso a vínculos contratuais instáveis e através da substituição de contratos de trabalho por contratos de subcontratação.

Há uma grande controvérsia em torno das formas flexíveis de emprego. Para uns (Handy, 1984; Bridges, 1994) elas são manifestações do afastamento da sociedade centrada no trabalho assalariado, pautado pela estabilidade e pela previsibilidade dos percursos profissionais. Assim, estas formas inscrevem-se na era da flexibilidade ou da “economia flexível” que abarca – entre outras dimensões – a flexibilidade de emprego, a multiplicidade de opções e de oportunidades, o apogeu da afirmação do indivíduo e da sua liberdade. Para outros (Gorz, 1988; Rifkin, 1995), essas formas de emprego são, ao invés, sinais de um retrocesso e acarretam consequências negativas do ponto de vista da coesão social. 

A crescente disseminação destes procedimentos numa óptica de redução de custos limita, cada vez mais, a melhoria da empregabilidade. Numa economia onde as forças de mercado podem funcionar livremente, as empresas tendem a assumir claramente o seu objectivo, que é produzir lucro para serem competitivas. Este torna-se o principal critério que dita a utilização dos recursos humanos, quer em termos quantitativos quer em termos qualitativos (Gonçalves, 2004): “criam-se empregos, dá-se formação, mudam-se as formas de organização do trabalho e os métodos de gestão, desde que a empresa se torne mais competitiva face aos seus concorrentes” (Petrella, 1994: 30).

Neste contexto de forças contraditórias, há uma pressão enorme sobre o sistema de ensino-formação. Por um lado, para satisfazer em qualidade e em quantidade a procura de qualificações, antecipar as mudanças, criar mecanismos para a aprendizagem ao longo da vida e, por outro lado, para atenuar ou corrigir os efeitos negativos do funcionamento do mercado de trabalho (Lopes, 2003). Estes tendem a acentuar-se, tomando em consideração as tendências de utilização dos recursos humanos no contexto de uma crescente competição no mercado mundializado. “Esta competição favorece a utilização agressiva dos recursos humanos que é proposta nos métodos de gestão mais amplamente divulgados pelos defensores do downsizing e reengenharia” (Gonçalves, 2004: 21).

O nível médio de escolaridade tende a subir; as empresas, porém, contrariamente à ideia generalizada, não oferecem postos de trabalho, que permitam a utilização e o desenvolvimento de novas competências, em número suficiente (Brandão Moniz, 1998). Estas últimas estão relacionadas com empregos relativamente estáveis e qualificantes, que tendem a concentrar-se nos novos sectores estratégicos (Castel, 1998). No que se refere aos sectores tradicionais, o espaço deste tipo de empregos tende a ser reduzido devido aos processos de racionalização acima focados. E, pela mesma razão, o espaço do emprego instável pouco propício à aprendizagem, à melhoria das qualificações e à aquisição de novas competências, tende a aumentar (Kovács, 2002).

Neste cenário de flexibilização das modalidades de trabalho e de emprego e, em última instância, de organização social, justifica-se uma terceira questão: quais são os grupos sociais mais prejudicados?

São, sobretudo, mulheres, jovens, os grupos etários mais elevados, os pouco qualificados e os menos escolarizados que fazem parte desta mão-de-obra com empregabilidade frágil (Brandão Moniz e Kovács, 1997; Kovács, 2002, 2006; Rebelo, 2002; Gonçalves, 2004; Almeida, 2007). 

“A sua mobilidade tende a limitar-se à esfera do trabalho pouco qualificante, tanto dentro da mesma empresa como na mudança de uma empresa para outra, comportando características que perpetuam a fragilidade no mercado de trabalho, nomeadamente, a falta de possibilidades de formação e de promoção profissional. Essa fragilidade aumenta ainda mais quando a situação fragilizada no mercado de trabalho alterna com períodos de desemprego” (Moniz e Kovács, 1997: 54). 

A situação de desemprego, sobretudo o de longa duração, tem como consequência a “desaprendizagem” e a perda de qualificações, e por sua vez, a permanência numa situação fragilizada no mercado de trabalho, não permitindo a melhoria da empregabilidade das pessoas (Gonçalves, 2004).

O emprego, num contexto onde o bom emprego tende a tornar-se num bem escasso, tem consequências individuais e sociais múltiplas, não apenas em termos de nível de consumo e de qualidade de vida, de perspectivas de vida futura, de segurança social e acesso a actividades colectivas mas, igualmente, em termos de acção e de intervenção individual e colectiva.

No actual contexto, as possibilidades de desenvolvimento de competências e, por conseguinte, as perspectivas de empregabilidade são muito diferenciadas, de acordo com as situações de emprego, concretamente de acordo com os níveis de formação/qualificação exigidos e o grau de estabilidade do emprego. Ilona Kóvacs (2002), a este respeito, definiu um modelo analítico mediante o qual procurou apreender as trajectórias dos indivíduos no mercado de trabalho a partir de dois eixos: o da estabilidade de emprego e o da qualificação. Neste âmbito, de acordo com a autora é possível identificar quatro tipos de percursos: 

· o da flexibilidade qualificante (situação 1), em que a mobilidade entre empregos e a ausência de estabilidade contratual decorre de uma opção individual, estando associada a um investimento progressivo das qualificações profissionais; 

· o da flexibilidade precarizante (situação 2), em que a mobilidade entre empregos está relacionada com ocupações pouco qualificadas;

· o da estabilidade profissional (situação 3), quando o indivíduo em causa, além de beneficiar de estabilidade contratual, exerce um trabalho variado e qualificado, tem oportunidades de aprendizagem e de progressão profissional;

· e o da estabilidade ameaçada (situação 4), que descreve situações em que os indivíduos gozam de um vínculo contratual estável, mas o trabalho que desenvolvem é pobre em conteúdo, pouco qualificado e são limitadas as oportunidades de valorização profissional.

Nesta tipologia, “aqueles que se encontram nas situações 2 e 4 estão em desvantagem em relação àqueles que se encontram nas situações 1 e 3 quanto às possibilidades reais e motivação para a melhoria das suas qualificações pela formação” (Kovács, 2002: 87). 

Devido à grande diferença no conteúdo de trabalho e às limitações de formação daqueles que se encontram numa situação fragilizada, Kovács prevê ainda serem bastante reduzidas as hipóteses reais de “mobilidade ascendente dos grupos 2 e 4 para os grupos 1 e 3” (Kovács, 2002: 88) deduzindo, simultaneamente, a existência de uma forte tendência para a agudização dos desequilíbrios e das desigualdades sociais. Seguindo ainda a autora, a realidade económica mundial dá-nos claros indícios de que continuarão a proliferar as trajectórias precarizantes ou de exclusão, não necessariamente sinónimas do fim do trabalho ou do emprego “vaticinada” por Rifkin (1995), mas, sim do emprego com duração ilimitada, o que necessariamente se traduz numa maior rotatividade entre empregos e respectiva procura, bem como, no registo crescente de despedimentos individuais e colectivos (Kovács, 2002). 

Simultaneamente, as novas contratações tenderão, de modo crescente, a ser feitas sob a forma de empregos instáveis. Este cenário prejudica particularmente os jovens cuja inserção nos mercados de trabalho e de emprego é já hoje marcada, transversalmente, por períodos de (e de ameaça de) desemprego, subemprego, passagens frequentes de um emprego provisório sub-qualificado para outro. Como nota Gonçalves (2004:20), “a inserção precária dos jovens constitui-se, assim, e cada vez mais, como a forma normal”. Na mesma linha Azevedo e Fonseca (2007:53) lembram que

“o tempo de “uma” transição escola-emprego relativamente estável e susceptível de ser programada acabou. Hoje só existem transições no plural e estas, nos seus múltiplos modos de construção de projectos de vida e de inserção socioprofissional, vieram para ficar e passaram a constituir uma nova característica do quotidiano” (Azevedo e Fonseca, 2007:53).

Estamos, pois, perante um cenário real e prospectivo, em que se perspectiva o aumento do peso dos grupos com empregabilidade frágil. As mudanças técnico-organizacionais regidas por imperativos económicos, tendem a tornar-se numa fonte de desequilíbrios socioeconómicos a longo prazo, ampliando a desigualdade de situações e de perspectivas de desenvolvimento entre empresas, grupos e indivíduos (Brandão Moniz, 1998). Nesta sequência, caminharemos para a denominada “dualização da sociedade” como consequência da “dualização do mercado de emprego” e da difusão do modelo flexível, em que segundo Brilman, 1995 (citado por Kovács, 1999: 14), 

“(...) apenas um quarto da população será trabalhador permanente, qualificado e bem pago. O resto será: um outro quarto constituído por trabalhadores periféricos, temporários ou empregados nas empresas subcontratadas e nos empregos poucos qualificados ou mal pagos e precários e a segunda metade composta de trabalhadores marginais fazendo trabalhos ocasionais ou sazonais”.


É, pois, um cenário de agudização dos desequilíbrios já existentes, o que nos parece esperar.

II.1.2. Trabalho e Emprego: o cenário actual

No presente, estamos perante uma crise de quantidade de emprego. Nos últimos anos, as estatísticas têm demonstrado que a evolução do desemprego não registou diminuições significativas, antes pelo contrário (Tabela 1). 

Os valores encontrados no início da década (ano 2000) são, em regra, melhores do que os identificados entre 2003 e 2006. A taxa de desemprego global tem, particularmente em Portugal, um crescimento significativo. Se em 2000 o índice se situava nos 4,0%, em 2006, o valor é de 7,7%. Na União Europeia (UE), a tendência registada é de estabilização, na medida em que, no período em análise, a percentagem de população desempregada se situa sempre dentro do limite máximo dos 8,0%, registado em 2004, e do mínimo de 7,4% em 2006, duas décimas abaixo da identificada no início da década. A análise em detalhe dos dados disponibilizados pelo Eurostat (2007) permite, também, concluir pela existência de importantes diferenças entre os países. Complementarmente, e do ponto de vista da selectividade social do desemprego, são de destacar, em especial no caso português:

a) o aumento bastante expressivo da taxa de desemprego juvenil (15-24 anos), o qual é indicativo das dificuldades de transição do sistema de ensino para o emprego/trabalho (Lefresne, 2003). De 8,8% em 2000 passou-se para 16,3% em 2006, ou seja, cerca do dobro. Na UE (a 15 países) também se constatava tendência de precarização dos valores, embora menos significativa. Em 2000 a taxa era de 15,4%, sendo em 2006 de 16,1%;

b) a persistência do desemprego de longa duração. Em Portugal, no início da década, a taxa era de 1,7% sendo, em 2006, de 3,8%. Na UE, em 2000, registou-se uma taxa de 3,4% e de 3,6%, em 2006.

A curto/médio prazo, a persistência destes indicadores representará, decerto, para alguns segmentos da população mais vulnerável em termos sociais e económicos, a precarização progressiva dos seus níveis médios de condição económica e de qualidade de vida.

	
	2000
	2003
	2004
	2005
	2006

	União Europeia
	
	
	
	
	

	Taxa de emprego global (HM) (15-64 anos)
	63,4
	64,3
	64,7
	63,8
	64,7a)

	Taxa de emprego feminino (15-64 anos)
	54,1
	56,0
	56,8
	56,3
	57,3a)

	Taxa de emprego sénior (55-64 anos)
	37,8
	41,7
	42,5
	42,5
	43,6a)

	Taxa de desemprego de longa duração (12 meses e mais)
	3,4
	3,3
	3,4
	3,9
	3,6a)

	União Europeia (a 15 países)
	
	
	
	
	

	% de emprego em regime parcial (part-time)
	17,7
	18,5
	19,4
	20,3
	20,8a)

	% de emprego em regime de contrato com termo
	13,7
	13,1
	13,6
	14,3
	14,7a)

	% de população desempregada 
	7,6
	7,9
	8,0
	7,9
	7,4

	Taxa de desemprego juvenil (15-24 anos)
	15,4
	16,5
	16,8
	16,7
	16,1

	Portugal
	
	
	
	
	

	Taxa de emprego global (HM) (15-64 anos)
	68,4
	68,1
	67,8
	67,5
	67,9

	Taxa de emprego feminino (15-64 anos)
	60,5
	61,4
	61,7
	61,7
	62,0

	Taxa de emprego sénior (55-64 anos)
	50,7
	51,6
	50,3
	50,5
	50,1

	% de emprego em regime parcial (part-time)
	10,9
	11,7
	11,3
	11,2
	11,3

	% de emprego em regime de contrato com termo
	19,9
	20,6
	19,8
	19,5
	20,6

	% de população desempregada 
	4,0
	6,3
	6,7
	7,6
	7,7

	Taxa de desemprego juvenil (15-24 anos)
	8,8
	14,5
	15,3
	16,1
	16,3

	Taxa de desemprego de longa duração (12 meses e mais)
	1,7
	2,2
	2,9
	3,7
	3,8


a) Valor provisório.

Tabela 1. Indicadores chave sobre o emprego para a União Europeia e para Portugal

Fonte: Eurostat, 2007 (Disponível em http://epp.eurostat.ec.europa.eu. Consultado em 26 de Julho de 2007).

A análise dos indicadores relativos ao emprego também permite concluir:

i) por um lado, pela sua “estagnação” ou estabilização, na medida em que, quer a nível europeu, quer a nível nacional, os indicadores têm-se mantido estáveis e/ou com uma tendência ligeira de crescimento, particularmente, nas taxas de emprego feminino e sénior;

e,

ii) por outro lado, pela “precarização” dos vínculos laborais, na medida em que estão em crescimento na UE (a 15 países) e em Portugal, as taxas de emprego em regime parcial e em regime de contrato com termo.

Estes indicadores são preocupantes e, conjugados entre si, parecem colocar em causa um dos objectivos estratégicos da Estratégia de Lisboa – o pleno emprego. Recorde-se que, na Cimeira de Lisboa realizada em 2000, foi fixado um objectivo ambicioso para a UE – “tornar-se no espaço económico mais dinâmico e competitivo do mundo baseado no conhecimento e capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos e com maior coesão social” (Boyer et al., 2000: 224-225). Nos documentos então produzidos, e nos mais recentes
, defende-se uma política de emprego activa que permita: a elevação da taxa de emprego para 70% em 2010; o aumento do volume de mulheres empregadas para 60%, em 2010 e o crescimento da percentagem de trabalhadores com idades superiores a 55 anos para os 50%. Adicionalmente, e consignadas em particular no texto da Agenda Social, foram adoptadas linhas fortes de actuação: o pleno emprego, a melhoria da qualidade e da produtividade do trabalho, dando particular ênfase à necessidade de mais empregos de qualidade em termos de qualificação; a promoção da coesão social e de mercados de trabalhos inclusivos e a redução das desigualdades regionais em matéria de emprego.

Ora, neste momento e, face aos balanços oficiais disponíveis, constata-se que muito há ainda por fazer. Tal decorre da conjugação de vários aspectos: o abrandamento da actividade económica nos últimos anos, com a consequente diminuição da criação de empregos; o acelerado processo de envelhecimento da população; a diminuição da população activa; a persistência de elevadas taxas de desemprego de longa duração em numerosos estados da União Europeia (UE), devido, entre outros aspectos, às insuficientes qualificações académicas e profissionais; a persistência de uma baixa produtividade de trabalho na UE nos últimos anos; a sub-utilização dos recursos humanos e investimentos limitados, face ao que era necessário na qualificação continuada do emprego (Kok, 2003). Face ao cenário apontado, e segundo a Comissão Europeia, as soluções a adoptar, de modo a evitar o comprometimento dos Objectivos de Lisboa (Comissão Europeia, 2003), passam pelos seguintes elementos: i) aumento da população empregada – incorporação de mais mulheres e a manutenção de pessoas idosas na população empregada; ii) incremento da inovação tecnológica; iii) flexibilização dos mercados de trabalho. Estes elementos têm, em determinados contextos nacionais, colocado em causa, parcialmente, alguns dos eixos principais em que assentou a construção e a sedimentação do Estado-Providência (Gonçalves, 2004; Kovács, 2006).

Concomitantemente à crise quantitativa do trabalho, de que traçámos alguns aspectos axiais, existem, também, indicadores que nos reportam para a existência de uma crise na qualidade do trabalho e do emprego, em particular, em termos das condições do seu desempenho.

Um estudo realizado em 1995, em Portugal, por António Brandão Moniz e Ilona Kovács, permitiu concluir que, embora a forma de emprego mais utilizada fosse, à altura, o contrato permanente, as empresas recorriam de modo crescente, a formas que lhes permitiam a flexibilização quantitativa (Brandão Moniz e Kovács, 1997). Estas formas caracterizavam, particularmente, alguns sectores (construção civil, vestuário e calçado, sector agro-alimentar, madeira/cortiça/mobiliário). Mesmo nos sectores, onde se recorria menos a formas instáveis de emprego (bancos, transportes, electrónica, papel), previa-se, a curto prazo, a sua maior utilização. Entre as estratégias das empresas face aos recursos humanos, a médio prazo, estimava-se a flexibilização quantitativa através da redução do número de pessoas e o recurso, progressivo, a formas flexíveis de emprego. Este cenário de 1995, alargou-se e, de alguma forma, generalizou-se, o que, associado à quebra registada na última década do número de empregos na maior parte dos sectores, se traduziu no forte agravamento do significado e do impacto do perfil de precarização e de desemprego.

Adicionalmente, encontramos nos resultados dos inquéritos realizados pela Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e de Trabalho (FEMCVT)
, e disponibilizados em 2007, um manancial importante de indicadores empíricos actuais sobre o trabalho dos europeus. Uma primeira conclusão se pode retirar: não se verificaram melhorias significativas, no decurso dos últimos cinco anos, no que se refere aos factores de risco ou às condições em que se processa a actividade laboral. De modo particular, salienta-se.

· A relação directa entre os problemas de saúde e as condições adversas de trabalho, as quais resultaram de ritmos de trabalho intensivos e elevados níveis de trabalho repetitivo;

· o ritmo de trabalho é muito intenso. De acordo com o relatório, cerca de 25% dos trabalhadores inquiridos são forçados no tempo total de trabalho a desempenhar tarefas a alta velocidade e com prazos curtos e rígidos;

· não existiram mudanças significativas quanto à autonomia dos trabalhadores – um terço dos trabalhadores aponta ter pouco ou nenhum controlo sobre o seu trabalho;

· o incremento da flexibilização do trabalho – horário de trabalho (trabalho “sol a sol” e trabalho a tempo parcial), a organização do trabalho (polivalência, trabalho de equipa, envolvimento e responsabilização), o acréscimo do trabalho a termo certo;

· os trabalhadores com um estatuto laboral precário - termo certo e trabalho temporário – estão mais expostos a factores de risco do que os trabalhadores permanentes;

· os trabalhadores precários - contratados a termo certo ou trabalhadores temporários – estão sujeitos a ritmos de trabalho mais intensivos, a uma repetitividade das tarefas, a uma maior cadência de trabalho e a um menor investimento em formação profissional do que os trabalhadores com estabilidade contratual;

· a segregação laboral dos géneros e a discriminação socioprofissional entre homens e mulheres prevalecem.

Os dados apresentados fazem-nos considerar que, paradoxalmente numa sociedade tecnologicamente diferenciada e mais “evoluída” como é a nossa, tendem a persistir, e até a agudizar-se, situações de precarização humana numa área fundamental à sua existência individual e societal, como é o trabalho. Deste cenário, emerge, também, a necessidade de se aprofundar a reflexão crítica e científica neste domínio, sustentada numa análise atenta e fina que evitará generalizações forçadas no que diz respeito às cambiantes que o trabalho, o emprego e respectivos exercícios assumem na actualidade. 

II.2. Transformações do Trabalho e do Emprego: entre o passado, o presente e o futuro – contributos para um balanço

Segundo a perspectiva neo-clássica, o “mercado de trabalho” refere-se ao encontro da oferta com a procura de capacidades de trabalho, dele resultando a consequente afectação da mão-de-obra e respectivas condições, designadamente, salariais. Nesta lógica, o volume total de emprego gerado, a sua repartição pelos sectores de actividade, as ocupações e retribuições dependem, em grande medida, das leis do mercado, apesar de se tratar de um mercado regulado.

Actualmente não existe um só “mercado de trabalho”, “mas múltiplos mercados de trabalho particulares, tantos quantas as categorias profissionais, podendo até haver mercados distintos em relação à mesma categoria” (Rebelo, 2002: 79). Com efeito, sendo o trabalho o produto trocado, podemos considerar que existem tantos submercados quantas as especificações requeridas pelos vários tipos de tarefa a realizar. Não existe, assim, um mercado unificado de trabalho, mas “um mercado segmentado em vários submercados” definidos a partir de critérios como os níveis de qualificação, as condições de trabalho e a delimitação geográfica, entre outros (Salgueiro et al., 2000). 

Neste sentido, há mercados de grande especialização, também denominados de “fechados” (Gazo, 2001), que requerem qualificações precisas, sendo, no geral, pouco concorrentes e de entrada muito selectiva, e mercados “amplos ou abertos” associados a níveis de qualificação de menor diferenciação e, consequentemente, de mais fácil acesso. O “mercado de trabalho” actual é, assim, um mercado de mobilidade não aleatória de mão-de-obra, tendo por base o princípio ,que a probabilidade de obtenção de emprego é, fortemente, condicionada pela dinâmica de mobilidade e de selectividade existente em cada segmento/área do mesmo (Rodrigues, 1998). 

Neste âmbito, e abandonando a abordagem tradicional do “mercado de trabalho” enquanto produto directo do ajustamento entre a oferta e a procura, tende-se, hoje, a privilegiar a análise sistémica do conjunto de mecanismos de afectação dos trabalhadores aos empregos assalariados existentes, esses que ultrapassam as simples regras dos mercados em equilíbrio. Actualmente, a dinâmica do “mercado de trabalho” resulta de mecanismos de auto e hetero-regulação, efeito directo “do conjunto organizado de estruturas, dos agentes e dos mecanismos económicos e sociais que moldam a utilização e a circulação da mão de obra em interacção com os processos de reprodução desta mão de obra” (Rodrigues, 1988: 56), ganhando, assim, forma e sentido a aplicação do conceito de “sistema de emprego”. 

O “sistema de emprego” distingue-se e constitui um conceito mais amplo do que o de “mercado de trabalho”, porque inclui a consideração expressa dos agentes reguladores. Admite-se que as características do emprego e a diferenciação existente (na utilização e na circulação da mão-de-obra) não dependem, apenas, do equilíbrio atingido no mercado entre procura e oferta, nem da organização em vários submercados, mas também das instituições e das estruturas económicas, políticas e sociais que os regulam (Rodrigues, 1988; Salgueiro et al., 2000).

É tendo por base este conceito dinâmico que devemos olhar e reflectir acerca das evoluções recentes registadas ao nível do emprego e do trabalho.


No final do século passado, fruto da convergência de variáveis de ordem política, económica e social e da consequente evolução das teorias organizacionais, o contexto empresarial e os modelos de organização do trabalho sofreram profundas alterações. A mecanização das tarefas e da produção tornou-se mais ténue, a uniformização deu lugar à diversificação e a explosão tecnológica e científica conferiu novos contornos às relações industriais. Cumulativamente, registaram-se reformas significativas na estruturação do trabalho e das organizações procurando dar resposta às exigências do mercado e da globalização. Central nas transformações registadas, é o factor humano, cujo papel e valorização no esquema e no processo produtivo e de organização do trabalho, passa a ser perspectivado de forma diferente. Emergem por esta altura duas vias alternativas, uma subjacente a um novo modelo organizacional centrado na redução e na rentabilização dos custos operacionais e, uma outra, cuja ideia-base assenta na valorização e no enriquecimento contínuo do capital humano. Definem-se duas vias diferentes, precisamente, no grau de importância atribuído ao factor humano.


A flexibilização organizacional associada à implicação dos recursos humanos enquanto factor estratégico é denominada por flexibilização humanizada (Kovács, 2006). A ênfase é colocada na melhoria da qualificação das pessoas, no desenvolvimento de competências individuais e colectivas, na criação e incorporação de conhecimento. Este modelo de flexibilização, até certo ponto inspirado na escola tradicional do movimento de relações humanas de Elton Mayo (já explorada no Capítulo I), associa-se aos modelos antropocêntricos, de produção subjacentes às experiências sócio-técnicas, (Gustavsen, 1992; Madureira, 2000), na medida em que encara a qualificação como variável estratégica e postula a organização como uma “organização de aprendizagem” (Kovács, 1993: 1999). Neste sentido, a formação dos recursos humanos é tratada como factor-chave, e não secundário de mero ajustamento ao posto de trabalho. Os modelos antropocêntricos de produção que se associam à flexibilidade humanizada implicam o “desenvolvimento de sistemas com arquitecturas específicas concebidas de acordo com a valorização das competências humanas como recurso crítico” e o desenvolvimento de “princípios organizacionais, tais como a autonomia, a criatividade, a profissionalidade, a descentralização, a participação e a cooperação” (Madureira, 2000: 175).


Assumindo uma perspectiva diferente, encontramos os defensores da visão tecnocêntrica, até certo ponto herdeira do modelo taylorista e fordista de divisão do trabalho e da organização, que põem a tónica no aperfeiçoamento tecnológico em detrimento do factor humano. Temos, assim, uma outra via de flexibilização organizacional orientada para a redução de custos, associada ao modelo de lean production
 - fórmula japonesa adoptada na empresa Toyota centrada na gestão eficaz da produção – à reengenharia e ao downsizing. O foco está na flexibilidade quantitativa, no emagrecimento das empresas, na externalização das actividades tendo em vista a redução de custos e o aumento da produtividade (Kóvacs, 2006). Segundo os seus adeptos, a aplicação dos princípios do modelo lean production permite melhorar a competitividade das empresas, através de uma racionalização contínua. Para os críticos (Bonazzi, 1993), este modelo não é mais do que um taylorismo interiorizado, uma racionalização auto-gerida, que tem como consequência a degradação da qualidade de vida no trabalho: ritmos intensificados, horários prolongados, climas de pressão para obter a ilimitada disponibilidade das pessoas para a empresa.


Face ao exposto, constatamos que uma das grandes diferenças entre os dois modelos de organização do trabalho e da organização reside nas qualificações e na autonomia, apesar de, em ambos os casos, ser elevada a responsabilização pela resolução dos problemas. No primeiro modelo, “as qualificações são híbridas conferindo ampla polivalência e autonomia a nível do grupo e a nível individual” (Madureira, 2000: 176). No modelo tecnocêntrico, “a polivalência e autonomia são mais limitadas e estão associadas à forte intensidade do trabalho e à pressão do tempo num ambiente onde a divisão do trabalho é prescrita levando ao aumento do stress” (Kovács, 2006: 63).

Por conseguinte, a qualidade do emprego e o tipo de qualificações e competências exigidas, bem como as condições para a aprendizagem no trabalho e para o desenvolvimento de competências, variam com o tipo de flexibilização organizacional seguido pelas empresas.


A este respeito, procurando desenhar um cenário europeu e, apesar de os estudos efectuados não serem totalmente consensuais, concluímos pela existência de discrepâncias entre os grupos de países, ao nível do tipo de organização do trabalho predominante. De acordo com Kovács (2006: 63)

“o modelo sócio-técnico ou modelo centrado na aprendizagem está mais difundido na Holanda, nos países nórdicos (Dinamarca, Suécia, Finlândia) e na Áustria, um pouco menos na Alemanha, Luxemburgo, Bélgica e França e menos nos países do Sul. O modelo lean production é mais frequente no Reino Unido, na Irlanda e em Espanha. O taylorismo está mais disseminado nos países da Europa do Sul, inclusive em Portugal, e na Irlanda”. 

Existem, assim, perfis distintos de práticas, que associados/estimulados por contextos também diferentes de inovação organizacional e tecnológica se traduzem na dinâmica do “sistema de emprego” e no tipo de aposta assumido na melhoria das qualificações e competências. 

Em Portugal, como refere Helena Lopes (2000: 239) nas conclusões de um estudo empírico sobre a nossa realidade, “os recursos humanos são reconhecidos por todas as empresas como sendo um factor de competitividade, mas a maioria dos dirigentes tem dificuldade em reconhecer, gerir e potenciar o capital de conhecimentos acumulado pelas pessoas”. As explicações para esta constatação são certamente múltiplas e passam pelas políticas de gestão de recursos humanos e de organização que, apesar dos discursos modernizadores, seguem o paradigma da competitividade baseado num padrão de especialização produtivo assente em mão-de-obra barata e intensiva (Almeida, 2007). 

Em Portugal, é inequívoco o predomínio do modelo taylorista em que “o conteúdo da actividade de trabalho só permite a aquisição de saberes práticos, o que indica aprendizagens pobres” (Lopes, 2000: 236). No campo das políticas de formação profissional, se exceptuarmos um reduzido número de empresas de grande dimensão que operam em sectores mais expostos à concorrência internacional, constata-se um fraco comprometimento quer com a promoção de formação profissional (Thérry, 2002), quer com a estrutura institucional que configura o sistema nacional de formação profissional (Aventure, 1999; Almeida, 2007). A este cenário, acresce a elevada discriminação no acesso à formação para certas categorias de trabalhadores, nomeadamente: mulheres, trabalhadores com baixa escolaridade, trabalhadores em fim de vida profissional útil e trabalhadores da base da hierarquia profissional (DGEEP, 2005). 

Por último, as modalidades de formação privilegiadas parecem orientar-se para o desenvolvimento de competências específicas, como é referido num dos estudos efectuados a respeito, em Portugal, por uma equipa liderada por António Caetano em 2000
. No estudo conclui-se que 

“as empresas se preocupam sobretudo com o aumento das competências que correspondem às suas necessidades de curto prazo e não tanto com o desenvolvimento das capacidades e o aumento das qualificações dos empregados enquanto profissionais” (Caetano, 2000: 295). 

O investimento e a valorização da qualificação dos recursos humanos numa óptica de melhoria das competências e da empregabilidade é, claramente, desvalorizada face ao desafio da resposta rápida exigida pelas actuais condições de mercado para a redução de custos, ocorrida, na grande maioria dos casos, através da “redução do número de trabalhadores” ou “pelo recurso sistemático a formas flexíveis e, sobretudo, precárias de emprego” (Kovács, 2006: 68). Se, do ponto de vista imediato, os problemas podem parecer resolvidos, a verdade é que a continuação deste modo de actuação tem vindo a agravar o fosso que nos separa das nações em que o estímulo à competitividade, à inovação e à produtividade, são predominantes. 

De facto, a precarização das condições de emprego e de trabalho para além de ter consequências directas na empregabilidade das pessoas, repercute-se, também e directamente, na sua motivação, no seus índices de participação, de interesse e de envolvimento na execução das tarefas e, claro está, na sua produtividade e capacidade de inovação e pró-acção. Os vínculos contratuais instáveis e o receio da perda do emprego (para não falar dos que estão fora do sistema de emprego e aos quais são dadas cada vez menos oportunidades de inserção ou de re-inserção) impedem um compromisso a longo prazo e, por conseguinte, a identificação dos trabalhadores com os objectivos e projectos da empresa, bem como a aquisição de conhecimentos provenientes da experiência e geradora de criatividade. Nestas condições, é difícil esperar sugestões inovadoras e a emergência de uma cultura de qualidade e de inovação. Acrescem a este cenário de imobilismo e de contradição, os desafios emergentes de uma “sociedade de informação ou de conhecimento”, em que se fala de um “capitalismo informacional global” (Castells, 1998: 46), com repercussões directas nos modos e nos tempos de execução, nos perfis profissionais, na organização do trabalho e do emprego.

Existe toda uma profusão de novos perfis profissionais, altamente qualificados e diferenciados no domínio e utilização das “novas” tecnologias, necessárias ao modelo produtivo que se, por um lado, precisam ser formados, por outro, precisam ter oportunidades: i) de entrada no “mercado de trabalho” (caracterizado por um forte imobilismo), ii) de assunção de responsabilidades e espaços de participação organizacional (difíceis de conseguir em organizações do tipo taylorista ou fayoliana fortemente burocráticas e centralizadas), iii) de estímulo e de oportunidades de valorização, iv) de desenvolvimento contínuo de competências e v) de um contrato de trabalho correspondente não assente no princípio da flexibilidade precarizante. À dificuldade destes reptos, acrescenta-se ainda um outro: conseguir tudo isto sem acentuar as desigualdades sociais; num contexto de baixos níveis de escolarização da sua população activa (mais de 60% dos trabalhadores por conta de outrem não têm mais do que o 9º ano de escolaridade) e pelo elevado número de jovens que não conclui o ensino secundário (mais de 50% dos jovens que nele ingressam não o concluem (Azevedo e Fonseca, 2007).

Neste duplo contexto precarizante, de défice de escolarização de uma parte significativa da população e de políticas de gestão de recursos humanos, e de organização do trabalho e do emprego, pouco valorizadoras de capital humano, para já não falar do “estrangulamento” do modelo produtivo predominante, assumem particular relevância as políticas em matéria de educação/formação e de emprego. Generalizar políticas de educação/formação orientadas para o desenvolvimento integrado de qualificações e de competências ajustadas às exigências do novo mercado competitivo, resultante da “sociedade da informação/conhecimento”, e políticas de emprego de promoção da flexibilidade sem precarização, que procurem aumentar a segurança no mercado de trabalho (na linha da flexibilidade protegida ou “flexigurança”), parecem ser opções necessárias e adequadas. Tais opções poderão permitir evitar a exclusão de todos aqueles trabalhadores e potenciais trabalhadores que apresentam maiores dificuldades de adaptação ao modelo vigente de organização do sistema de emprego, com consequências positivas para o potencial de empregabilidade individual e colectivo.  


A realidade do emprego e do trabalho em Portugal está muito longe da tendência apresentada por muitos teóricos da “sociedade da informação” (Touraine, 1976; Bell, citado por Freire, 1993; Castells, 1998). As situações de emprego não convergem numa marcha homogeneizante rumo ao trabalho inteligente e à aprendizagem contínua para todos. Pelo contrário, as situações de emprego estão a tornar-se mais heterogéneas, implicando oportunidades muito diferenciadas para o aumento das qualificações, aquisição de novas competências e, por conseguinte, para a melhoria da empregabilidade.

II.3. Trabalho, Emprego e Empregabilidade: pressupostos actuais


A natureza do trabalho, a estrutura do emprego e as competências requeridas têm vindo a sofrer, ao longo da história económica, grandes alterações sob a pressão das transformações estruturais da economia e das consecutivas inovações tecnológicas, aliadas a novas formas organizacionais.


Na actualidade, existe uma tendência global para o aumento das qualificações e para a complexificação das tarefas. Com a difusão de novas tecnologias nas mais diversas áreas de actividade, a intervenção humana confronta-se com sistemas técnicos complexos, cada vez mais integrados e dependentes da combinação eficaz entre informações heterogéneas de origem muito variada, trabalho em tempo real sob a forma interactiva e acção sobre uma grande diversidade de variáveis abstractas e resoluções em situações imprevistas. Entre as novas competências requeridas salientam-se as seguintes: 

“responsabilidade baseada na iniciativa, capacidade de abstracção, capacidade de identificação e resolução de problemas, adaptabilidade às mudanças, capacidade de antecipação para fazer frente às novas situações, capacidade de inovação, competências sociais (capacidade de comunicação, de colaboração e de trabalhar em equipa) e capacidade de renovação de saberes (aprendizagem contínua)” (Kovács, 1999: 9).

 A estas podem acrescentar-se ainda muitas outras que, genericamente, Guy Le Boterf (2006) denomina como “competências de acção”. 


Apesar da utilização destas “novas” competências estar longe de ser generalizada em Portugal, (Kovács e Casaca, 2001; Kovács, 2006; Almeida, 2007), os autores assumem que a sua promoção é decisiva, tanto do ponto de vista das empresas, como do ponto de vista das pessoas. As empresas interessadas na melhoria da sua produtividade, competitividade e capacidade de inovação; as pessoas, no sentido da melhoria das suas capacidades de adaptação face aos novos requisitos de qualificação, como ainda para facilitar a sua mobilidade para outro(s) empregos, isto é, melhorar o seu potencial de empregabilidade.


Num contexto de flexibilidade laboral, e citando Kovács (2006: 19) 

“a empregabilidade significa possibilidades acrescidas ao longo da vida de trabalho: transição bem sucedida da escola para o primeiro emprego, reentrada no mercado de trabalho a partir de uma situação de desemprego, mobilidade horizontal e vertical entre e dentro das empresas, aptidão para responder a conteúdos e requerimentos de emprego”. 

Contudo, esta relação aparentemente virtuosa pode, e é, fortemente condicionada pelo modelo socioeconómico e sistema de emprego vigentes: aberto ou não a novas entradas, promotor ou não do mérito e da avaliação de desempenho, investidor ou não da formação e da qualificação dos recursos, na opção pela adopção ou não de uma flexibilidade funcional em detrimento de uma flexibilidade numérica e/ou precarização contratual.


A construção da empregabilidade não é um problema estritamente individual mas é, igualmente, uma responsabilidade dos poderes públicos e das organizações. Compreender os processos subjacentes à empregabilidade individual e colectiva é, antes de mais, compreender o contexto social em que este se dá. E este contexto é, na actualidade, desde meados da década de 90 do séc.XX, pouco favorável a uma construção qualificante e linear de percursos de transição bem sucedidos entre a escola e o mercado de trabalho, de reentrada no mercado de trabalho, de mobilidade horizontal e vertical, e de enriquecimento de competências.


A precariedade dos vínculos laborais influencia, drasticamente, os processos de inserção socioprofissional, sobretudo dos jovens, não só porque provoca uma alta rotação nos postos de trabalho e uma menor correspondência entre formação inicial e emprego, como gera novas situações de incerteza e de ansiedade entre os jovens, colocando num novo quadro social a constituição de novas famílias, o momento de nascimento dos filhos e, sobretudo, limitando muito o número de filhos por casal. Segundo Collin e Watts (1996, citados por Azevedo e Fonseca, 2007: 25), 

“esta “nova flexibilidade” gera nos indivíduos, sobretudo nos mais jovens e nos menos qualificados, um efeito de desnorteamento, provocando movimentações cíclicas entre séries de projectos temporários de ocupação sobre os mercados de trabalho”. 

De acordo, ainda, com Azevedo e Fonseca (2007: 25),

 “o contrato psicológico estabelecido entre as organizações e os indivíduos tem estado, deste modo, em mudança profunda, passando-se de um tempo em que predominava o contrato relacional de longo prazo para um outro em que tende a ser dominante, sobretudo para os novos empregos, o contrato transaccional de curto prazo, assente na pura troca económica e financeira”.


O sistema de emprego vigente nos finais do séc. XX e inícios do séc. XXI também denuncia a mudança de estratégias de recrutamento por parte dos empregadores: “além de haver uma retração no recrutamento de novos trabalhadores, as características deste mesmo recrutamento também mudaram. Tende a constituir-se, uma dualização no mercado de trabalho” (Azevedo e Fonseca, 2007: 26). De um lado, as denominadas “elites activas auto-definidas culturalmente” (Castells, 1998; Carneiro, 2001) e de outro “os grupos privados de informação, recursos e poder”. Dentro deste grupo incluímos, para além dos trabalhadores indiferenciados, mais mal pagos, exercendo funções em precárias condições laborais, onde, tradicionalmente, encontramos as mulheres e as minorias étnicas e, em crescente expressão, os jovens à procura do primeiro emprego e/ou na fase de transição entre a escola e o mercado de trabalho.


A segmentação dos mercados de trabalho, amplamente estudada pela Sociologia do Trabalho, está hoje profundamente presente, (re)colocando no seio da discussão teórica, prática e política, os pressupostos e as formas de funcionamente do sistema de emprego, do mercado de trabalho, da organização das relações de trabalho. Em suma, o trabalho e o emprego enquanto pilares de uma sociedade que, ao longo dos últimos dois séculos, se distanciou da tradicional sociedade (onde trabalho era sinónimo de emprego) e se transformou na sociedade da flexibilidade laboral e dos vínculos contratuais precários, da especialização dos perfis profissionais e da agudização da segmentação do mercado de trabalho, da individualização das relações de trabalho e dos percursos de entrada, da (re)entrada e da manutenção no mercado de trabalho, ou melhor, no sistema de emprego.


A sociedade actual, dominada pela economia de mercado, pela competitividade, Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e flexibilidade do mercado de trabalho é, necessariamente, uma sociedade diferente. Uma sociedade multifacetada em que, não nos enganemos pelo discurso dominante e homogeneizante, coexistem práticas de trabalho e de organização do mesmo, de elevado nível de especialização tecnológica e de alto valor acrescentado, na linha de um modelo económico sustentado no conhecimento e na valorização do capital humano, com dignos representantes da linha mais tradicional taylorista, em que os princípios da flexibilidade organizacional têm subjacentes, fundamentalmente, entre outros aspecos, a redução e a flexibilização do emprego assumidas como procedimentos inevitáveis, ditados pela evolução tecnológica e/ou por leis económicas (Kovács, 2002; Casaca, 2005; Azevedo e Fonseca, 2007).

Conclusão do Capítulo II


Neste cenário multifacetado as questões do trabalho, do emprego e da empregabilidade devem ser equacionadas de forma também polissémica, interactiva, no sentido de, vigilante face ao discurso dominante de cariz eminentemente político, procurar equacionar todas as variáveis que se jogam a montante e a jusante do sistema de emprego, das estruturas organizacionais, do mercado de trabalho e que influenciam directamente os percursos de entrada, de (re)entrada e de manutenção de um emprego, de um vínculo laboral, isto é, a empregabilidade individual e colectiva.


Face ao discurso neoliberal e, arriscamos, também, neotaylorista, a empregabilidade que se centra na capacidade de um cidadão se manter empregado e de disputar um emprego, constituí, cada vez mais, uma característica do foro individual, uma qualidade de cada indivíduo. Esta última apela para um estado permanente de competitividade de cada indivíduo para com os demais, uma vez que cada um tem de manter-se apto a disputar os empregos disponíveis (ou a criar o seu próprio emprego). E, além do desafio de ser competitivo, cada cidadão tende a realizar os seus itinerários biográficos, progressivamente só, sendo levado a assumir, de forma individual, os riscos neles inscritos. Estes novos desafios estão longe de serem promotores da harmonia e do crescimento social; antes pelo contrário, têm por base a insegurança, a instabilidade e, segundo alguns autores (Carnoy, 2000 citado por Kovács, 2002), até a conflitualidade social. Que consequências e que caminhos têm que ser percorridos, principalmente, por aqueles que se encontram numa situação mais vulnerável no mercado de trabalho? Estas são interrogações de cariz científico e político que, cada vez mais, se justificam. E, neste campo, isto é, da interpretação actual do(s) significados do trabalho, do emprego e da empregabilidade cabe, à Sociologia do Trabalho e das Organizações, numa óptica transdisciplinar, um papel importante a desenvolver.


Se as formas flexíveis de trabalho e de emprego implicam uma maior fluidez espacio-temporal entre o trabalho e as outras esferas da vida, exige-se, também, uma maior fluidez entre as áreas especializadas da Sociologia. Na verdade, não se pode compreender o trabalho no domicílio ou o trabalho a tempo parcial sem analisar o papel da mulher na sociedade e as relações entre os géneros. Portanto, face às mutações sociais e económicas, a Sociologia do Trabalho e das Organizações não pode limitar-se aos aspectos tradicionalmente analisados; o desafio passa, sim, pela necessidade de abertura e de diálogo com outras áreas disciplinares. Uma Sociologia do Trabalho e também das Organizações que procure, em diálogo com as restantes áreas disciplinares com que converge, desmistificar e, sobretudo, informar e construir conhecimento sobre as metamorfoses actuais do sistema de emprego e sobre, quem procura manter-se, reaceder ou aceder. Em síntese, uma “nova” Sociologia do Trabalho e das Organizações em que os problemas do emprego e da empregabilidade ocupem um lugar central em contraste com a antiga Sociologia Industrial, das Organizações e do Trabalho onde se privilegiaram os temas relativos à actividade profissional, à organização funcional e à organização do trabalho. 

Conclusão da Parte I


O mundo do trabalho, cada vez mais complexo e mutável, caracterizado por ambientes organizacionais instáveis e voláteis, vem, de forma inevitável, colocar novos desafios às questões inerentes ao papel social do trabalho, do emprego e da empregabilidade. Neste contexto laboral, volúvel e inconstante, a organização e a segmentação do mercado de trabalho têm matizes diferentes; o emprego flexibilizou-se e individualizou-se, a empregabilidade ganhou novos contornos subjacentes a um sistema de emprego mais competitivo, exigente, de difícil entrada e em que predomina a relação contratual de curto prazo. 

Independentemente do modelo socioeconómico prevalecente, mais antropocêntrico ou neotaylorista, as premissas de um emprego para toda a vida e/ou de progressão linear pela hierarquia organizacional estão, hoje, perfeitamente ultrapassadas. As relações com o trabalho e com o emprego fazem-se em moldes diferentes, numa lógica muito individualizada, em que o indivíduo é chamado a tornar-se gestor das suas diferentes experiências laborais. À imagem de continuidade no percurso de inserção profissional e de progressão na carreira contrapõe-se o cenário de experiências diversificadas, em funções profissionais e organizações diferentes, com estatutos e vínculos contratuais distintos e em que se entrecruzam períodos de emprego com períodos de desemprego. Este cenário, tem levado, inclusive, à emergência da noção de carreira sem fronteiras, isto é, a carreira que transcende a pertença organizacional e que consiste numa sequência de experiências ao longo de vários trabalhos, empregos, organizações e de situações face ao emprego. De facto, como forma de se manterem e/ou de se tornarem competitivas num mercado globalizado, as economias e as organizações tendem a responder às fortes exigências de adaptação às mudanças através da flexibilização das suas estruturas e, por conseguinte, da criação de laços mais ténues com os seus trabalhadores. Deste modo, a situação na qual um indivíduo trabalha de forma exclusiva para uma organização (e ao longo da sua vida) tende a desaparecer e a dar lugar ao indivíduo que oferece as suas competências a várias organizações. 

Nesta conjuntura, as dificuldades são crescentes para aqueles que já se encontram nos mercados de trabalho e de emprego e, também, para os que procuram aos mesmos aceder. No caso dos jovens, planear uma carreira encerra, hoje, mais incógnitas do que certezas. Planear significa obter um diploma e projectar a vida sem saber quando se obterá o primeiro emprego, quanto tempo durará, se esse e o trabalho ou actividades que se lhe seguem terão algo a ver com a formação inicial ou quantas vezes será necesário mudar de emprego, ou mesmo de área de actividade, ao longo da vida profissional. Por outras palavras, perante um tal cenário de imprevisibilidade, em que as carreiras profissionais se desenvolvem em “voo de borboleta” (Azevedo, 1999), a adaptabilidade afirma-se, desde o ingresso na vida activa, como condição essencial no que respeita ao desempenho do papel de trabalhador.

4 Que se inicia na Parte I e continua na Parte II.


� “o trabalho, sobre o homem na sua relação com o trabalho e com os outros, sobre as diversas formas e situações complexas do trabalho numa determinada sociedade”.


� São exemplo os trabalhos de: Douglas McGregor (1960), sobre a teoria Y e teoria X; Frederick Herzeberg (1966), sobre os factores higiénicos e motivadores do trabalho; Clayton Alderfer sobre as necessidades de existência, de relação e de crescimento; David McClelland sobre as necessidades de realização, de poder e de afiliação; Turner e Lawrence sobre a relação entre as características da tarefa na satisfação e sobre o absentismo; Edwin Locke em relação à fixação dos objectivos; Victor Vroom sobre a relação entre a motivação do indivíduo e as expectativas de sucesso... entre muitos outros (Vala et al.,1995).


� A tese de Crozier e Friedberg é tributária da noção de acção no sentido weberiano, na medida em que a sua tónica é colocada na ideia de que toda a acção do actor resulta da sua racionalidade.


� Comprovadas no movimento grevista que se iniciou em França (Maio de 68), e se repetiu noutros países da Europa e Estados Unidos da América, e no aumento e consolidação definitiva dos aparelhos sindicais.


� Adaptação da versão original.


� Do conjunto, destacam-se autores como: Riesman, que emprega o termo para evocar a ascensão das práticas de lazer sobre as de trabalho; Heilbroner, que aborda a superação das relações de tipo capitalista; Brzezinski, que criou o conceito de “sociedade tecnotrónica”, acentuando, particularmente, os efeitos das mudanças técnicas, tal como, Toffler quando discorre sobre a “terceira vaga” (Freire, 1993).


� Touraine prefere a designação de “sociedade programada” porque, argumenta, “se na sociedade industrial o mecanismo regulador fundamental é o da acumulação (de capital), na sociedade pós-industrial é o da programação dos recursos” (Freire, 1993: 331).


� “o trabalho está desprovido de participação: o trabalhador não sente que a sua personalidade está realmente envolvida na sua actividade. Ele tem a sensação que o seu comportamento não tem influência na empresa. O trabalho não permite que ele se sinta realizado: existe uma ruptura entre as actividades do indivíduo e as suas expectativas”.


� André Gorz, Juan José Castillo, Jean Claude Rabier, Manuel Castells, referenciando apenas alguns.


� A resolução da OIT, aprovada em 1982, sobre Estatísticas da População Activa, Empregada e Desempregada, distingue, dentro da categoria emprego, emprego por conta de outrem e emprego por conta própria. Neste sentido, o conceito de desemprego (e não o de “não-trabalho”) exprime a situação em que um determinado indivíduo não tem uma ocupação remunerada. 


� A saber: Estratégia de Lisboa Renovada para o Crescimento e o Emprego, lançado pela Comissão Europeia em 2005, no documento regulador da Agenda Social adoptada na União Europeia em 2005 e no Programa Comunitário para o Emprego e a Solidariedade Social para o período de 2007-2013: Progress.


� Os dados utilizados foram consultados em � HYPERLINK "http://www.eurofound.europa.eu/" ��http://www.eurofound.europa.eu/�: Relatório “Fourth European Working Condition Survey”, acedido em 19 de Junho de 2007.





� Independentemente da tecnologia utilizada, praticando a gestão de uma tradição cultural secular que reduz quase à nulidade os comportamentos desviantes, a estratégia lean production apostou em aspectos tão variados como a criação de grupos de trabalho homogéneos com possibilidade rotação dos recursos humanos, a qualidade total e global, o seu envolvimento e responsabilização reais do efectivo, a flexibilidade e a polivalência da força de trabalho (como forma de suprir falhas e de colmatar lacunas no aparelho produtivo), a erradicação dos erros de produção e dos desperdícios, ao nível dos tempos e movimentos das pessoas e materiais, mas também ao nível da gestão dos stocks através do método do just-in-time. 


A lean production, embora revele, mais que objectivamente, a partilha de muitos dos valores e princípios tayloristas, fá-lo de uma forma mais subtil e proveitosa. Se, por um lado, o sistema de lean production contraria a visão tecnocêntrica, através do aproveitamento intensivo das capacidades tipicamente humanas para a resolução de problemas complexos e para a resposta atempada às vicissitudes de um mundo organizacional em permanente mudança, é, igualmente, correcta a proposição que sugere que existe latente em todo o processo de produção uma coerção dissimulada, apoiada na tipicidade cultural e social japonesa (Madureira, 2000; Kovács, 2006).


� Caetano, A. (coord.) (2000). Mudança organizacional e gestão de recursos humanos. Lisboa: OEFP.
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